
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR,

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 15-71.2016.6.21.0112

Procedência: PORTO ALEGRE – RS (112ª ZONA ELEITORAL – PORTO ALEGRE)

Assunto: RECURSO ELEITORAL – PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE EXERCÍCIO

FINANCEIRO  –  DE  PARTIDO  POLÍTICO  –  EXERCÍCIO  2015  –

DESAPROVAÇÃO / REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrentes: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO – PTB DE PORTO ALEGRE/RS

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

Recorridos: OS MESMOS

Relator: DES. ELEITORAL EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY

PARECER

RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO.
EXERCÍCIO 2015. FONTES VEDADAS. APLICAÇÃO IRREGULAR
DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  DESAPROVAÇÃO.  Preliminarmente,
opina  esta  PRE  pela  nulidade  da  sentença  ante  omissão  no
tocante à determinação de devolução ao Tesouro Nacional do
montante  irregularmente  utilizado  do  Fundo  Partidário  -  R$
403,09 (quatrocentos e três reais e nove centavos). Em caso de
entendimento diverso, opina-se,  no mérito, pelo desprovimento
do recurso do partido e pelo provimento do recurso do MPE à
origem, a fim de que seja mantida a desaprovação das contas e
a determinação de suspensão das cotas do Fundo Partidário
pelo  período  de  10  (dez)  meses,  reformando-se  a  sentença
apenas no tocante ao reconhecimento também da ilicitude das
doações  oriundas  de  detentores  de  mandato  eletivo  e,
consequentemente, a inclusão de tais valores na determinação
de recolhimento ao Tesouro Nacional, totalizando esta, portanto,
o montante de R$ 708.849,96 (setecentos e oito mil e oitocentos
e  quarenta  e  nove  reais  e  noventa  e  seis  centavos),
correspondendo  R$  708.446,87  (setecentos  e  oito  mil  e
quatrocentos  e  quarenta  e  seis  reais  com  oitenta  e  sete
centavos) a recursos oriundos de fontes vedadas e R$ 403,09
(quatrocentos e três reais e nove centavos) a aplicação irregular
da verba do Fundo Partidário.
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I – RELATÓRIO

Trata-se de recursos eleitorais interpostos em face da sentença (fls.

407-415v.)  que  desaprovou  as  contas  do  Diretório  Municipal  do  PARTIDO

TRABALHISTA  BRASILEIRO  –  PTB  DE  PORTO  ALEGRE/RS,  referentes  ao

exercício de 2015, diante (i) do recebimento de recursos oriundos de fontes vedas,

no valor de R$ 676.446,87 (seiscentos e setenta e seis mil quatrocentos e quarenta

e seis reais com oitenta e sete centavos); e (ii) de irregularidades na aplicação das

verbas  do  Fundo  Partidário,  mais  precisamente  pela  ausência  de  comprovação

quanto ao seu dispêndio e pela inobservância do percentual mínimo previsto para a

aplicação da promoção da participação feminina na política. Dessa forma, restou

determinado o recolhimento dos recursos recebidos de fontes vedadas ao Tesouro

Nacional e a suspensão do recebimento de quotas do Fundo Partidário por 10 (dez)

meses.

Inconformada, a agremiação interpôs recurso (fls. 419-428). Alegou, no

tocante à irregularidade quanto às verbas do Fundo Partidário, que tais valores não

foram voluntariamente repassados à conta “Outros Recursos”, mas, sim, por ato da

própria instituição bancária, não podendo a agremiação ser penalizada por ato de

terceiro. Sustentou, ainda, que não há se falar em inobservância do art. 44 da Lei nº

9.096/95, uma vez que não houve gastos com verbas do Fundo Partidário. Por fim,

aduziu a reforma da sentença para que sejam reconhecidas como lícitas as doações

consideradas fontes vedadas. Requereu, assim, a aprovação das contas. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, em suas razões recursais (fls.

432-435), requer a reforma da sentença, a fim de que seja reconhecida a ilicitude do

recebimento de doações oriundas de detentores de mandato eletivo, uma vez que

abrangidos  pelo  conceito  de  autoridade  previsto  no  art.  31,  inciso  II,  da  Lei  nº
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9.096/95 (redação vigente à época), principalmente levando-se em consideração a

jurisprudência  pacífica  no  TSE.  Dessa  forma,  requereu  o  reconhecimento  da

existência de fontes vedadas, a desaprovação das contas e a aplicação das devidas

consequências legais.

Apresentadas contrarrazões pela agremiação (fls. 445-449), subiram os

autos ao TRE/RS e, na sequência, vieram a esta Procuradoria Regional Eleitoral,

para análise e parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – PRELIMINARMENTE

II.I.I. Da nulidade da sentença ante a não aplicação da sanção legal

Entendeu a sentença pela desaprovação de contas, ante a existência

de recursos advindos de fontes vedadas,  bem como em razão pela  aplicação

irregular da verba do Fundo Partidário, razão pela qual determinou o recolhimento

da importância de R$ 676.446,87 (seiscentos e setenta e seis mil que quatrocentos

e quarenta e seis reais com oitenta e sete centavos) ao Tesouro Nacional, além da

suspensão do recebimento de quotas do Fundo Partidário.

Depreende-se,  contudo,  que  a magistrada  a  quo deixou  de

determinação legal,  qual  seja a  devolução ao Tesouro Nacional  referente ao

montante irregularmente utilizado do Fundo Partidário, que perfaz o montante

de  R$ 403,09 (quatrocentos e três reais e nove centavos), devidamente apontado

pela unidade técnica (fls. 290-292 e 346-348), uma vez tratar-se de consequência

legal da constatação de irregularidade na aplicação das verbas do Fundo Partidário,

nos termos do disposto art. 61, § 2°, da Resolução 23.432/2014: 
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Art. 61. (…) §2º Caso constatada impropriedade ou irregularidade
na aplicação dos recursos do Fundo Partidário ou no recebimento
dos recursos de que tratam os arts.  12 e 13 desta Resolução,  o
órgão partidário e os seus responsáveis serão notificados para
fins  de  devolução  ao  erário,  se  já  não  demonstrada  a  sua
realização. (grifado).

Acrescenta-se  que  o  Direito  Eleitoral  é  ramo  do  Direito  Público,

envolvendo  questões  atinentes  ao  Estado,  tendo  como  objeto  as  normas  e  os

procedimentos regularizadores dos direitos políticos, do que se extrai a conclusão de

que suas normas são de  direito público, ou seja,  indisponíveis à vontade das

partes  e,  de  certa  forma,  à  do  juiz –  salvo  situações  de  reconhecimento,  de

maneira  fundamentada,  de  ilegalidade  ou  de  inconstitucionalidade.  Portanto,  o

afastamento da incidência de normas cogentes não é possível ante o mero

silêncio da sentença.

Pelo fato de ter se omitido na análise da aplicação de norma de

ordem pública - portanto, cogente-, a decisão é nula, transcendendo tal nulidade

à análise restritiva apenas do efetivo devolutivo e do gravame às partes recorrentes,

não havendo se falar, portanto, em ocorrência de preclusão.

Destaca-se,  ainda,  que,  além  do  efeito  devolutivo,  os  recursos

também apresentam o  efeito translativo,  o  que permite  e possibilita  ao órgão

julgador analisar matérias que não tenham sido objeto da irresignação recursal. 

Enquanto o efeito devolutivo dos recursos (tantum devolutum quantum

apellatum) encontra suporte no princípio dispositivo, o efeito translativo decorre do

princípio inquisitivo, permitindo que o magistrado, mesmo em grau recursal, avance

na análise de outras questões que não somente aquelas levantadas pela(s) parte(s)

recorrente(s).
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O  efeito  translativo  dos  recursos  já  era  previsto  no  CPC/73  e  foi

mantido pelo Código atual, tendo presente que as questões de ordem pública não

são alcançadas pela preclusão, conforme dispõe o parágrafo único do art. 278, e §

5º do art. 337:

Art.  278.  A  nulidade  dos  atos  deve  ser  alegada  na  primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de
preclusão.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às nulidades
que o  juiz  deva  decretar  de  ofício,  nem prevalece  a  preclusão
provando a parte legítimo impedimento.

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:
I - inexistência ou nulidade da citação;
II - incompetência absoluta e relativa;
III - incorreção do valor da causa;
IV - inépcia da petição inicial;
V - perempção;
VI - litispendência;
VII - coisa julgada;
VIII - conexão;
IX  -  incapacidade  da  parte,  defeito  de  representação  ou  falta  de
autorização;
X - convenção de arbitragem;
XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual;
XII  -  falta de caução ou de outra prestação que a lei  exige como
preliminar;
XIII - indevida concessão do benefício de gratuidade de justiça. (…)
§5o Excetuadas a convenção de arbitragem e a incompetência
relativa,  o  juiz  conhecerá  de  ofício  das  matérias  enumeradas
neste artigo.

Portanto, eliminada qualquer dúvida de que, em se tratando de norma

de  ordem pública,  não  se  operam os  efeitos  da  preclusão  -  isso  por  expressa

previsão  do  nosso  estatuto  processual  civil-,  chega-se  à  conclusão  de  que  o

conhecimento da nulidade em questão por esse Egrégio TRE-RS, mesmo em grau

recursal,  não desrespeita as normas processuais vigentes, mas, ao contrário,

garante sua eficácia. 
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Por  não  se  operar  a  preclusão,  o  reconhecimento da  nulidade,

inclusive de ofício, é possível ainda que não tenha havido recurso da parte

legítima para tanto. E se pode ser conhecida de ofício, por corolário, pode ser

alegada  por  qualquer  das  partes  ou  mesmo  pelo  Ministério  Público  em

qualquer grau de jurisdição.

Ora,  no  presente  caso,  por  tratar-se  de  processo  de  prestação  de

contas, embora tenha o órgão do Ministério Público na origem deixado de propor o

recurso cabível, tendo presente o princípio da unidade que rege o Ministério Público

Brasileiro, legítima e oportuna a alegação da nulidade da decisão recorrida por esta

Procuradoria Regional Eleitoral. 

Sendo assim, se omissão houve na origem, ela está  oportunamente

suprida  pelo  presente  parecer  encartado  nos  autos,  não se  podendo,  portanto,

entender que o reconhecimento da nulidade, com a consequente possibilidade de vir

a ser aplicada a obrigação legal insculpida no art.  61, §2° da Resolução TSE nº

23.432/14, possa vir a caracterizar a ofensa ao princípio da non reformatio in pejus.

A  parte  que  interpõe  recurso  sujeita-se  ao  conjunto  de  normas

processuais aplicáveis aos efeitos advindos da decisão de recorrer tomada pelo seu

patrono. Ora, devia ele, antes de optar por recorrer, sopesar os riscos não só do

desprovimento  de  sua  pretensão  como  os  decorrentes  de  eventuais  nulidades

processuais que possam vir a ser reconhecidas em seu desfavor em grau recursal -

quer as que podem ser conhecidas de ofício pelos julgadores ou apontadas pelo

Ministério Público na condição de fiscal da lei-,  não representando tal hipótese

ofensa ao princípio da non reformatio in pejus. 
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Do  contrário,  teríamos  que  admitir,  ao  arrepio  de  todo  o  sistema

processual  vigente,  a  impossibilidade  de  conhecimento,  de  ofício  ou  por

requerimento do Ministério Público, das   nulidades processuais absolutas   em grau

recursal, dando prevalência a interesse meramente individual, particular, privado, em

prejuízo  do interesse  público   presente  na  obrigatória  observância  das  normas

eleitorais - obrigatória não só pelo Ministério Público, como também pelo juízo na

origem, por esse Tribunal, e porque não dizer: até pelas agremiações partidárias que

prestaram suas contas e se submetem à sua análise pela Justiça. 

Traz-se  à  colação  precedente  jurisprudencial  oriundo  do  STJ  que

respalda o entendimento ora defendido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  COISA JULGADA.  MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA.
EFEITO  TRANSLATIVO.  APLICABILIDADE  AOS  RECURSOS
ORDINÁRIOS.
1.  Hipótese  em  que  a  parte  agravante  alega  impossibilidade  de
análise,  pela instância de origem,  da questão relacionada à coisa
julgada em face de supressão de instância.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as
instâncias ordinárias podem conhecer  ex officio de matéria de
ordem pública,  em respeito ao efeito translativo dos recursos
ordinários  e  ao  princípio  da  economia  processual,
possibilitando,  inclusive,  a  extinção  do  feito  principal  sem
resolução do mérito.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1306712/PR,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/08/2014,  DJe  10/09/2014)
(grifado).

Da mesma forma com que  julgada  a  questão  pelo  STJ,  trilham os

precedentes jurisprudenciais oriundos do TSE:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
ESPECIAL ELEITORAL. EFEITO TRANSLATIVO DOS RECURSOS.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.
AUSÊNCIA DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  INADEQUAÇÃO  DA
VIA  ELEITA.  POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  NA  VIA
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EXTRAORDINÁRIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. As condições da ação, dada sua natureza de matéria de ordem
pública,  podem  ser  averiguadas  nos  recursos  de  natureza
extraordinária  por  força  do  efeito  translativo  a  eles  inerente,
bastando,  para  isso,  que  o  recurso  especial  tenha  sido
conhecido. (Precedentes: STJ, REsp 905.738/SE, 2ª Turma, Rel.
Min.  Castro Meira,  DJe 17.6.2009;  STJ,  REsp 1.080.808/MG, 1ª
Turma,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  3.6.2009;  STJ,  EDcl  no  REsp
984.599/DF,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  DJe
30.3.2009)
2.  Por  força  do  efeito  translativo,  a  ação  pode  ser  extinta
independentemente  de  pedido,  caso  se  verifique  alguma  das
hipóteses versadas no art. 267, § 3º, do CPC, o qual, por sua vez,
remete-se, entre outros, ao inciso IV de referido artigo, que trata dos
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular
do  processo  (STJ,  REsp  736.966/PR,  3ª  Turma,  Rel.  Min.  Nancy
Andrighi,  DJe 6.5.2009; STJ, RMS 23.571/RJ, 2ª Turma, Rel.  Min.
Castro Meira, DJ 21.11.2007)
3.Tendo sido conhecido o recurso especial eleitoral, é possível, com
a verificação de óbice de ordem pública ¿ no caso, a ausência do
interesse processual. Decorre, portanto, a não apreciação do mérito
do recurso e a extinção do processo sem resolução de mérito, nos
termos do art. 267, IV, do CPC.
4.Agravo regimental não provido.
(Agravo  de  Instrumento  nº  10125,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Felix
Fischer,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Data
10/05/2010, Página 22) (grifado).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.
EFEITO TRANSLATIVO DOS RECURSOS. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. NÃO
PROVIMENTO.
O  efeito  translativo  dos  recursos  autoriza  o  tribunal  a
reconhecer de ofício matéria de ordem pública, mesmo que não
alegada nas razões ou contrarrazões do apelo (REsp 873.732/BA,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 16.4.2009).
No caso, embora intempestivo o recurso da coligação na instância a
quo,  o  recurso  dos  agravantes  foi  interposto  tempestivamente,
fazendo  incidir  o  efeito  translativo  que  autoriza  ao  Tribunal  a
conhecer  de  ofício  matéria  de  ordem  pública.  Na  espécie,  os
agravantes  foram  condenados  por  crime  eleitoral  em  sede  de
representação eleitoral. Tratando-se de nulidade absoluta a ausência
da devida ação penal pode ser reconhecida de ofício.
3. Agravo regimental não provido.
(Recurso Especial Eleitoral nº 35792, Acórdão, Relator(a) Min. Felix
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Fischer,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Data
10/03/2010, Página 14/15)

Recurso  especial  eleitoral.  Ação  de  investigação  judicial  eleitoral.
Captação ilegal de sufrágio (art. 41-A da Lei nº 9.504/97). 
1.  Sentença que cassou o prefeito e determinou a diplomação do
vice.  Correção  pelo  TRE.  Possibilidade.  Efeito  translativo  do
recurso ordinário. 
2.  Condenação  com  base  no  art.  41-A  da  Lei  nº  9.504/97.
Desnecessidade  de  ajuizamento  de  recurso  contra  expedição  de
diploma e ação de impugnação de mandato eletivo. Precedentes. 
3. O TSE entende que, nas eleições majoritárias, é aplicável o art.
224 do CE aos casos em que, havendo a incidência do art. 41-A da
Lei nº 9.504/97, a nulidade atingir mais de metade dos votos. 
Recursos providos em parte para tornar insubsistente a diplomação
do segundo colocado e respectivo vice e determinar que o TRE, nos
termos do art. 224 do CE, marque data para a realização de novas
eleições.
(Recurso Especial  Eleitoral nº 21169, Acórdão de ,  Relator(a) Min.
Ellen Gracie Northfleet, Publicação:  DJ - Diário de justiça, Volume  1,
Data 26/09/2003, Página 103).

Ademais,  ressalta-se  que  não há se falar  em  reformatio in  pejus

ante do efeito translativo.

Conclui-se,  portanto,  que a absoluta omissão da sentença quanto à

aplicação  da  sanção  correspondente  caracteriza  inequívoca  ausência  de

fundamentação  sobre  dispositivo  regulamentar,  ocasionando  a  nulidade  da

sentença.

Dessa forma, impõe-se o reconhecimento pelo TRE-RS da nulidade

do  julgamento  em  questão,  eis  que  não  aplicada  a  devolução  ao  Tesouro

Nacional do montante irregularmente utilizado do Fundo Partidário, qual seja

R$ 403,09 (quatrocentos e três reais e nove centavos). 

Nesse sentido, em casos semelhantes, já entendeu esse TRE-RS:
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Recurso. Prestação de contas. Partido político. Exercício financeiro
de 2014.  Acolhida preliminar de nulidade da sentença. Contas
julgadas desaprovadas na origem sem aplicação da penalidade
de suspensão do repasse de novas cotas do Fundo Partidário,
infringindo o comando legal inserto no art.  37, § 3º,  da Lei n.
9.096/95. Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo incidir ao caso
a sanção vigente  ao tempo do  exercício  financeiro.  Retorno dos
autos à origem. Anulação da sentença.
(Recurso Eleitoral nº 2543, Acórdão de 16/06/2016, Relator(a) DR.
LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data 20/06/2016, Página
7 ) (grifado).

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  Político.  Diretório
Municipal.  Exercício  de  2012.  Sentença  que  desaprovou  a
prestação  de  contas  partidária,  sem  contudo,  estabelecer  a
sanção de suspensão do repasse das cotas do Fundo Partidário.
Decorrência  legal  disposta  no  art.  37,  §  3º,  da  Lei  n.  9.096/95.
Retorno dos autos à origem. Nulidade.  
(Recurso Eleitoral nº 4089, Acórdão de 02/12/2014, Relator(a) DR.
HAMILTON  LANGARO  DIPP,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014, Página
14 ) (grifado)

Do mesmo modo, quanto à mesma discussão de direito:

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2016  . DESAPROVAÇÃO. RECEBIMENTO DE VALORES
ORIUNDOS  DE  FONTES  VEDADAS.  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO
NACIONAL.  SUSPENSÃO  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  PRELIMINAR.
SENTENÇA OMISSA. AUSENTE A DETERMINAÇÃO DA APLICAÇÃO DE
MULTA DE ATÉ 20% SOBRE O VALOR IRREGULAR. ART. 37 DA LEI N.
13.165/15. RETORNO DOS AUTOS PARA ORIGEM. NULIDADE.
Preliminar de nulidade da sentença. A decisão de primeiro grau desaprovou
as  contas  da  agremiação,  referentes  à  movimentação  financeira  do
exercício de 2016, em vista do recebimento de valores oriundos de fontes
vedadas, determinando o recolhimento ao Tesouro Nacional e a suspensão
das  quotas  do  Fundo  Partidário.  No  entanto,  após  a  edição  da  Lei  n.
13.165/15, houve a modificação da sanção legal incidente na desaprovação
das  contas  de  partido,  passando  a  cominar  a  pena  de  devolução  dos
valores considerados irregulares acrescidos de até 20%. Modificação a ser
aplicada nas prestações de contas relativas ao exercício financeiro de 2016.
No caso, a sentença deve ser anulada, por ter se omitido em aplicar e
fundamentar a pena de multa de até 20% sobre a importância irregular.
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Restituição ao juízo de origem.
Nulidade.
(TRE-RS, Recurso Eleitoral nº 5083, Acórdão de 14/12/2017, Relator(a) DR.
JAMIL ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo 225,  Data  15/12/2017,  Página  14).
(grifado). 

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO  DE  2015.  DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
NULIDADE DA SENTENÇA. ART. 48 DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.432/14.
SUSPENSÃO  DO  REPASSE  DE  QUOTAS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.
INAPLICABILIDADE  DAS  DISPOSIÇÕES  INSERIDAS  PELA  LEI
N.13.165/15. RESTITUIÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.
1. Acolhida a preliminar de nulidade da sentença. Inobservância da sanção
vigente no exercício sob exame, disciplinada no art. 36, incs. I e II, da Lei n.
9.096/95 c/c arts. 14, 46, incs. I e II, e 48 da Resolução TSE n. 23.432/14. A
penalidade  inserida  pela  Lei  n.  13.165/15  somente  será  aplicada  às
prestações de contas relativas ao exercício financeiro de 2016 e seguintes.
2. Tratando-se de prestação de contas referentes ao exercício financeiro de
2015,  remanesce aplicável  o art.  37,  § 3º,  da Lei  n.  9.096/95,  o qual
estabelece a sanção de suspensão do repasse de novas quotas do
Fundo Partidário pelo período de um a doze meses.
3. Nulidade da sentença. Restituição dos autos ao juízo de origem.
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  nº  5389,  Acórdão  de  14/03/2018,  Relator(a)
DES. FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 45, Data 19/03/2018, Página
5) (grifado). 

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2015.  DESAPROVAÇÃO.  NULIDADE DA SENTENÇA.
ART. 37 DA LEI N. 13.165/15. APLICAÇÃO DA SANÇÃO PREVISTA NO
ART. 48 DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.432/14. RESTITUIÇÃO À ORIGEM.
O art. 37 da Lei n. 13.165/15 modificou a sanção incidente na desaprovação
das contas,  deixando  de  prever  a  suspensão  do  repasse  de  quotas  do
Fundo Partidário e passando a cominar a pena de devolução da importância
considerada irregular. Entretanto, tal norma é de direito material e somente
deverá  ser  aplicada  nas  prestações  de  contas  relativas  ao  exercício
financeiro de 2016 e seguintes.  Restituição dos autos à origem para o
estabelecimento  da  sanção  conforme  o  disposto  no  art.  48  da
Resolução TSE n. 23.432/14.
Anulação da sentença.
(TRE-RS, Recurso Eleitoral nº 4515, Acórdão de 20/02/2018, Relator(a) DR.
EDUARDO  AUGUSTO  DIAS  BAINY,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  30,  Data  26/02/2018,  Página  4).
(grifado). 

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO  POLÍTICO.
EXERCÍCIO  2015.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.  SENTENÇA  OMISSA.
AUSENTE A DETERMINAÇÃO DA PENALIDADE DE SUSPENSÃO DAS
QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO ART.
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37, § 3º, DA LEI N. 9.096/95. ALTERAÇÃO DA NORMA NÃO APLICADA
AO EXERCÍCIO EM ANÁLISE. RETORNO DOS AUTOS PARA ORIGEM.
NULIDADE.
Acolhida preliminar.  Omissão na sentença em aplicar e fundamentar a
pena de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário,
nos  termos  do  que  dispunha  o  art.  37,  §  3º,  da  Lei  n.  9.096/95.
Penalidade extraída do texto legal após a edição da Lei n.  13.165/2015,
passando  a  cominar  a  pena  de  devolução  da  importância  considerada
irregular, acrescida de multa. Modificação a ser aplicada nas prestações de
contas  relativas  ao  exercício  financeiro  de  2016,  conforme  definição  do
Tribunal Superior Eleitoral. Incidência, no caso, da sanção de suspensão do
repasse de novas quotas do Fundo Partidário pelo período de 1 a 12 meses,
nos termos do art. 48 da Resolução TSE n. 23.432/14.
Retorno dos autos a origem. Nulidade da sentença.
(TRE-RS, Recurso Eleitoral nº 1637, Acórdão de 14/11/2017, Relator(a) DR.
JAMIL ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  206,  Data  17/11/2017,  Página  4).
(grifado). 

Recurso. Prestação de contas. Partido político. Exercício financeiro de 2014.
Acolhida  preliminar  de  nulidade  da  sentença.  Contas  julgadas
desaprovadas na origem sem aplicação da penalidade de suspensão
do repasse de novas cotas do Fundo Partidário, infringindo o comando
legal inserto no art. 37, § 3º, da Lei n. 9.096/95. Inaplicabilidade da lei n.
13.165/15, devendo incidir ao caso a sanção vigente ao tempo do exercício
financeiro. Retorno dos autos à origem. Anulação da sentença.
(TRE-RS, Recurso Eleitoral nº 2543, Acórdão de 16/06/2016, Relator(a) DR.
LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data 20/06/2016, Página 7 ) (grifado).

Recurso. Prestação de contas anual.  Partido Político. Diretório Municipal.
Exercício  de  2012.  Sentença que desaprovou a  prestação de  contas
partidária,  sem  contudo,  estabelecer  a  sanção  de  suspensão  do
repasse das cotas do Fundo Partidário. Decorrência legal disposta no art.
37, § 3º, da Lei n. 9.096/95. Retorno dos autos à origem. Nulidade.  
(TRE-RS, Recurso Eleitoral nº 4089, Acórdão de 02/12/2014, Relator(a) DR.
HAMILTON  LANGARO  DIPP,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014, Página 14 ) (grifado)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VÍCIO
INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016. 
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  Silêncio  da  sentença  com
relação à penalidade de recolhimento de valores ao Tesouro Nacional. Não
operada preclusão, pois matéria de ordem pública. Vício insanável que
conduz nulidade absoluta. Retorno à origem. 
Nulidade. 
(Recurso  Eleitoral  n  65044,  ACÓRDÃO  de  05/07/2017,  Relator(a)  DR.
JAMIL ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 118, Data 07/07/2017, Página 5)

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  -  http://www.prers.mpf.mp.br

12



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VÍCIO
INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar  de  nulidade  da  sentença  acolhida.  Silêncio  da  sentença  com
relação à penalidade de recolhimento de valores ao Tesouro Nacional. Não
operada preclusão, pois matéria de ordem pública. Vício insanável que
conduz nulidade absoluta. Retorno à origem.
Nulidade.
(Recurso  Eleitoral  nº  31530,  Acórdão  de  27/06/2017,  Relator(a)  DR.
EDUARDO  AUGUSTO  DIAS  BAINY,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 114, Data 03/07/2017, Página 3)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR. SENTENÇA NULA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VÍCIO
INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016.
Acolhida a preliminar de nulidade da sentença. Evidenciada a presença de
recurso  de  origem não identificada.  Silêncio  da sentença com relação  à
penalidade  de  recolhimento  de  valores  ao  Tesouro  Nacional,  conforme
previsão  do  art.  26  da  Resolução  TSE  n.  23.463/15.  Não  operada
preclusão, pois matéria de ordem pública. Vício insanável que conduz
à nulidade absoluta. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  58986,  Acórdão  de  23/08/2017,  Relator(a)  DDES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 152, Data 25/08/2017, Página 5-8)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
DOAÇÃO.  DEPÓSITO  EM  ESPÉCIE.  ACIMA  DO  LIMITE
REGULAMENTAR.  CONTA  DE  CAMPANHA.  ORIGEM  NÃO
IDENTIFICADA.  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.  NÃO
DETERMINADO.  CONSECTÁRIO  LEGAL.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
ELEIÇÕES 2016.
O  reconhecimento  da  existência  de  doação  oriunda  de  origem  não
identificada, recebida e utilizada pelo prestador, impõe a determinação de
recolhimento do valor ao Tesouro Nacional. Inteligência do disposto no art.
26  da  Resolução  TSE  n.  23.463/15.  Providência  não  adotada  pelo
magistrado na origem.
Nulidade da sentença.
(Recurso  Eleitoral  nº  40927,  Acórdão  de  06/09/2017,  Relator(a)  DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 163, Data 12/09/2017, Página 6)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  SENTENÇA NULA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. VÍCIO INSANÁVEL. ELEIÇÕES 2016.
Preliminares.  Nulidade  da  sentença  acolhida.  Ausência  de  suporte
normativo  das  razões  de  decidir.  Silêncio  da  sentença  com  relação  à
penalidade  de  recolhimento  de  valores  ao  Tesouro  Nacional,  conforme
determinação expressa dos arts. 18 e 26 da Resolução TSE n. 23.463/15.
Vício insanável que conduz à nulidade. Retorno ao juízo de origem.

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  -  http://www.prers.mpf.mp.br

13



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

(RE  nº  61730,  Acórdão  de  06/09/2017,  Relator(a)  DR.  EDUARDO
AUGUSTO DIAS BAINY, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico
do TRE-RS, Tomo 163, Data 12/09/2017, Página 6)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
A preliminar de nulidade da sentença foi acolhida. O magistrado reconheceu
a existência de recurso de origem não identificada na prestação de contas;
contudo,  não  determinou  o  recolhimento  do  valor  irregular  ao  Tesouro
Nacional, conforme determinação expressa nos arts. 18 e 26 da Resolução
n. 23.463/15. Circunstância que conduz à nulidade da sentença. Retorno ao
juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  50394,  Acórdão  de  12/09/2017,  Relator(a)  DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017, Página 8)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
A preliminar de nulidade da sentença foi acolhida. O magistrado reconheceu
a existência de recurso de origem não identificada na prestação de contas;
contudo,  não  determinou  o  recolhimento  do  valor  irregular  ao  Tesouro
Nacional, conforme determinação expressa nos arts. 18 e 26 da Resolução
n. 23.463/15. Circunstância que conduz à nulidade da sentença. Retorno ao
juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  49726,  Acórdão  de  12/09/2017,  Relator(a)  DES.
FEDERAL JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Publicação: DEJERS - Diário
de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017, Página 8)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  PREFEITO.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar de nulidade da sentença acolhida.  O magistrado reconheceu a
existência de recursos de origem não identificada na prestação de contas,
mas não determinou o recolhimento do valor irregular ao Tesouro Nacional,
conforme determinação expressa nos arts. 18 e 26 da Resolução TSE n.
23.463/15.  Circunstância  que  conduz  à  nulidade  da  sentença. Afastada
prefacial  de renovação da instrução. Retorno dos autos ao juízo de
origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  60892,  Acórdão  de  19/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página 10)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
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NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar de nulidade da sentença acolhida. O magistrado reconheceu a
existência de recursos de origem não identificada na prestação de contas;
porém,  não  determinou  o  recolhimento  do  valor  irregular  ao  Tesouro
Nacional,  conforme previsão do art.  26 da Resolução TSE n.  23.463/15.
Circunstância que conduz à nulidade da sentença. Retorno dos autos ao
juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  48694,  Acórdão  de  19/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página 10)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.  NÃO  DETERMINADO.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar de nulidade da sentença acolhida.  O magistrado reconheceu a
existência de recurso de origem não identificada na prestação de contas e
não  determinou  o  recolhimento  do  valor  irregular  ao  Tesouro  Nacional,
conforme  determinação  expressa  do  art.  26  da  Resolução  TSE  n.
23.463/15.  Circunstância que conduz à nulidade da sentença. Retorno
ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  2109,  Acórdão  de  21/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017, Página 8)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.  NÃO  DETERMINADO.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar de nulidade da sentença acolhida. O magistrado reconheceu a
existência  de  recursos  de  origem não  identificada  na  prestação  de
contas e não determinou o recolhimento do valor irregular ao Tesouro
Nacional,  conforme determinação expressa do art.  26 da  Resolução
TSE n. 23.463/15. Circunstância que conduz à nulidade da sentença.
Retorno ao juízo de origem.
(Recurso Eleitoral nº 20226, Acórdão de 25/09/2017, Relator(a) DR. SILVIO
RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017, Página 9)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DESAPROVAÇÃO.
FONTES  VEDADAS.  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
DOAÇÕES ESTIMÁVEIS EM DINHEIRO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA
SENTENÇA. OMISSÃO QUANTO À TRANSFERÊNCIA DE VALORES AO
TESOURO  NACIONAL.  ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,
AMBOS DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
Preliminar de nulidade da sentença. A constatação da existência de receitas
de origem não identificada, motivando a desaprovação das contas, exige o
recolhimento  dos  valores  auferidos  indevidamente  ao  Tesouro  Nacional.
Decisão  hostilizada  omissa quanto  à  referida  penalização.  Matéria  de
ordem  pública  não  sujeita  à  preclusão.  Acolhimento.  Sentença
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anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  45016,  Acórdão  de  26/09/2017,  Relator(a)  DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 10)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
OMISSÃO QUANTO À TRANSFERÊNCIA DE VALORES AO TESOURO
NACIONAL EM FACE DE RECEBIMENTO DE RECURSOS DE ORIGEM
NÃO  IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.  ARTS.  18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,
AMBOS DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
Preliminar de nulidade da sentença. A constatação da existência de receitas
de origem não identificada, motivando a desaprovação das contas, exige o
recolhimento  dos  valores  auferidos  indevidamente  ao  Tesouro  Nacional.
Decisão hostilizada omissa quanto à referida penalização. Matéria de
ordem  pública  não  sujeita  à  preclusão.  Acolhimento.  Sentença
anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  61013,  Acórdão  de  26/09/2017,  Relator(a)  DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 11)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DESAPROVAÇÃO.
RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO. USO INDEVIDO  E AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DE  GASTOS.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA. OMISSÃO QUANTO À TRANSFERÊNCIA DE VALORES AO
TESOURO  NACIONAL.  ACOLHIMENTO.  ARTS.  32  e  72,  §  1º,  DA
RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
Preliminar de nulidade. Sentença omissa quanto à transferência de valores
ao Tesouro Nacional, em razão de uso indevido e ausência de comprovação
de gastos dos recursos do Fundo Partidário.  Matéria de ordem pública
não sujeita à preclusão. Vício considerado insanável. Acolhimento.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  54845,  Acórdão  de  26/09/2017,  Relator(a)  DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 11)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
DESAPROVAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
RECEBIMENTO  DE  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.
OMISSÃO  QUANTO  À  TRANSFERÊNCIA  AO  TESOURO  NACIONAL.
ACOLHIMENTO. ART. 26 DA RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO
2016. Preliminar de nulidade da sentença. A constatação da existência
de  receitas  de  origem  não  identificada  exige  a  determinação  do
recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores  auferidos
indevidamente.  Decisão  hostilizada  omissa  quanto  à  referida
penalização. Acolhimento.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  48779,  Acórdão  de  26/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 12)
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RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DESAPROVAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  OMISSÃO  QUANTO  À
TRANSFERÊNCIA DE VALORES AO TESOURO NACIONAL EM FACE DE
RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.  ARTS.
18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,  AMBOS  DA RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.463/15.
ELEIÇÃO 2016.
Acolhida a preliminar de nulidade.  A constatação da existência de receitas
de origem não identificada, motivando a desaprovação das contas, exige o
recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores  auferidos  indevidamente.
Decisão  omissa  quanto  à  referida  penalização.  Matéria  de  ordem
pública não sujeita à preclusão.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  43146,  Acórdão  de  27/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 9)

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DESAPROVAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  OMISSÃO  QUANTO  À
TRANSFERÊNCIA DE VALORES AO TESOURO NACIONAL EM FACE DE
RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.  ACOLHIMENTO.  ARTS.
18,  INC.  I,  §  3º,  E  26,  AMBOS  DA RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.463/15.
ELEIÇÃO 2016.
Acolhida a preliminar de nulidade. A constatação da existência de receitas
de origem não identificada, motivando a desaprovação das contas, exige o
recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores  auferidos  indevidamente.
Decisão  omissa  quanto  à  referida  penalização.  Matéria  de  ordem
pública não sujeita à preclusão.
Sentença anulada. Retorno dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  58294,  Acórdão  de  27/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 9)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  SENTENÇA  NULA.  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO
IDENTIFICADA.  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.  NÃO
APLICADO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  VÍCIO  INSANÁVEL.
ELEIÇÕES 2016. Preliminar de nulidade acolhida. Recebimento de recursos
de origem não identificada. Omissão da sentença com relação à penalidade
de  recolhimento  dos  valores  ao  Tesouro  Nacional,  decorrência  legal  da
irregularidade apurada. Não operada a preclusão, pois matéria de ordem
pública. Vício insanável. Retorno do processo ao juízo de origem. Nulidade.
(Recurso  Eleitoral  nº  15467,  Acórdão  de  27/09/2017,  Relator(a)  DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 7)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATOS  A PREFEITO  E
VICE. DESAPROVAÇÃO. PRELIMINAR MINISTERIAL DE NULIDADE DA
SENTENÇA POR OMISSÃO QUANTO À TRANSFERÊNCIA DE VALORES
AO  TESOURO  NACIONAL.  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO
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IDENTIFICADA. PRELIMINAR DE OFÍCIO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
FALTA DE INTIMAÇÃO PARA PRONUNCIAMENTO ACERCA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ACOLHIMENTO. ARTS. 18, INC. I, § 3º, E 26, AMBOS DA
RESOLUÇÃO TSE N. 23.463/15. ELEIÇÃO 2016.
1.  Preliminar  ministerial.  A constatação  de  receitas  de  origem  não
identificada,  motivando  a  desaprovação  das  contas,  exige  o
recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  dos  valores  auferidos
indevidamente.  Decisão  hostilizada  omissa  quanto  à  referida
penalização. Matéria de ordem pública não sujeita à preclusão.
2. Preliminar de ofício. Cerceamento de defesa por falta de intimação dos
candidatos para se manifestarem acerca de novos documentos juntados.
Acolhimento. Sentença anulada. Restituição dos autos ao juízo de origem.
(Recurso  Eleitoral  nº  22058,  Acórdão  de  27/09/2017,  Relator(a)  DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 7)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CANDIDATO.  VEREADOR.
PRELIMINAR.  RECURSO  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  NÃO
DETERMINADO  O  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO  NACIONAL.
NULIDADE DA SENTENÇA. ELEIÇÕES 2016.
Preliminar de nulidade da sentença acolhida. O magistrado reconheceu a
existência de recursos de origem não identificada na prestação de contas,
porém  não  determinou  o  recolhimento  do  valor  irregular  ao  Tesouro
Nacional,  conforme  previsão  do  arts.  26  da  Resolução  n.  23.463/15.
Circunstância que conduz à nulidade da sentença. Retorno dos autos ao
juízo de origem.
(RE nº 13712, Acórdão de 03/10/2017, Relator(a) DR. SILVIO RONALDO

SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico

do TRE-RS, Tomo 180, Data 06/10/2017, Página 9)

Subsidiariamente, entende  esta  PRE  ser  cabível  a  aplicação  da

referida sanção de ofício, com amparo na teoria da causa madura, por se tratar de

obrigação legal decorrente do art. 61, §2° Resolução TSE nº 23.432/14, isto é, trata-

se, além de todo o acima exposto, de medida de efeito anexo e de caráter executivo,

não transitando em julgado, nos termos do art. 139, inciso IV, do CPC.

Em caso de entendimento diverso, passa-se à seguinte preliminar.

II.I.II. Da tempestividade e da representação processual
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Os recursos são tempestivos. A sentença foi publicada, no DEJERS,

em  05/04/2018,  quinta-feira  (fl.  416),  e  a  agremiação  interpôs  o  recurso  em

09/04/2018, segunda-feira (fl. 419), ou seja, restou observado o tríduo previsto pelo

artigo 52, §1º, da Resolução TSE nº 23.546/2017.

O Ministério Público Eleitoral, por sua vez, foi intimado da sentença no

dia 11/04/2018, quarta-feira (fl. 430) e interpôs o recurso em 13/04/2018, sexta-feira

(fl. 432),  observando, também, o tríduo legal. 

Ademais,  destaca-se  que  o  partido  e  seus  dirigentes  encontram-se

devidamente representados por advogado (fls. 236, 275 e 282), nos termos do artigo

29, inciso XX, da Resolução TSE nº 23.546/2017.

Portanto, os recursos merecem ser conhecidos.

II.II – MÉRITO

Entendeu a sentença às fls. 407-415v. pela desaprovação das contas

do Diretório Municipal do PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO – PTB DE PORTO

ALEGRE/RS,  referentes  ao  exercício  de  2015,  diante  (i) do  recebimento  de

recursos oriundos de fontes vedas, no valor de R$ 676.446,87 (seiscentos e setenta

e seis mil quatrocentos e quarenta e seis reais com oitenta e sete centavos); e (ii) de

irregularidades na aplicação das verbas do Fundo Partidário,  mais  precisamente

pela ausência de comprovação quanto ao seu dispêndio e pela inobservância do

percentual mínimo previsto para a aplicação da promoção da participação feminina

na política. Dessa forma, restou determinado o recolhimento dos recursos recebidos

de fontes vedadas ao Tesouro Nacional e a suspensão do recebimento de quotas do

Fundo Partidário por 10 (dez) meses.
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Irresignados,  o  partido  e  o  MPE  à  origem  interpuseram  recursos

eleitorais, os quais passa-se à análise em separado.

II.II.I. Do recurso do PTB DE PORTO ALEGRE/RS

A agremiação,  em  suas  razões  recursais  (fls.  419-428),  alega,  no

tocante à irregularidade quanto às verbas do Fundo Partidário, que tais valores não

foram voluntariamente repassados à conta “Outros Recursos”, mas, sim, por ato da

própria instituição bancária, não podendo a agremiação ser penalizada por ato de

terceiro. Sustenta, ainda, que não há se falar em inobservância do art. 44 da Lei nº

9.096/95, uma vez que não houve gastos com verbas do Fundo Partidário. Por fim,

aduz a reforma da sentença para que sejam reconhecidas como lícitas as doações

consideradas fontes vedadas.

No  tocante  à  ausência  de  comprovação  quanto  à  aplicação  da

verba  do  Fundo  Partidário,  tem-se  que  não  merece  prosperar  a  alegação  da

agremiação,  uma  vez  que  a  mera  imputação  de  equívoco  a  terceiro,  isto  é,  a

atribuição da transferência do valor de R$ 403,09 (quatrocentos e três reais e

nove centavos) da conta bancária do Fundo Partidário para a conta bancária

“Outros Recursos” à  própria  instituição  financeira,  por  si  só,  não é apta a

afastar a irregularidade em questão, ainda mais encontrando-se desprovida de

qualquer comprovação idônea.

Além disso, ainda que se repute ocorrido o equívoco mencionado, tem-

se  que  da  simples  análise  do  extrato  bancário  à  fl.  103,  referente  à  conta

bancária  “Outros  Recursos”  -  agência  623  e  conta  1288-4-,  conforme  nota

explicativa  da  agremiação  (fl.  238),  depreende-se  que  o  valor  de  R$  403,09
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(quatrocentos e três reais e nove centavos), oriundo do Fundo Partidário (fl.

135), foi efetivamente utilizado em despesas ordinárias da agremiação.

Destaca-se que a transferência em questão ocorreu no dia 22/06/2016,

havendo, no dia 25/06/2016, saldo de apenas R$ 7,20, o que demonstra a efetiva

utilização do valor em questão, conforme observa-se do extrato de fl. 103.

Portanto,  correto o entendimento apontado pela unidade técnica

(fls. 346-348 390) e pela sentença, uma vez que corroborado através da análise

dos extratos bancários (fl. 103 e 233) e da nota explicativa (fl. 238) , devendo,

portanto, remanescer o descumprimento do disposto nos arts. 17 e 18 da Resolução

TSE nº 23.432/14, in litteris:

Art. 17. Constituem gastos partidários todas as despesas utilizadas
pelo órgão do partido político para a sua manutenção e consecução
de seus objetivos e programas.
§ 1º Os recursos oriundos do Fundo Partidário somente poderão
ser utilizados para pagamento de gastos relacionados a:
I – manutenção das sedes e serviços do partido;
II – propaganda doutrinária e política;
III – alistamento e campanhas eleitorais;
IV  –  criação  e  manutenção  de  fundação  de  pesquisa  e  de
doutrinação e educação política; e
V – criação e manutenção de programas de promoção e difusão da
participação política das mulheres.
§  2º  Os  recursos  provenientes  do  Fundo  Partidário  somente
poderão ser utilizados para pagamento de encargos decorrentes
de  inadimplência  de  pagamentos,  tais  como  multa  de  mora,
atualização monetária  ou  juros,  quando o valor  da  obrigação
principal  puder  e  for  efetivamente  arcado  com  recursos  do
Fundo Partidário, sendo vedada a sua utilização para pagamento
de  multas  relativas  a  atos  infracionais,  ilícitos  penais,
administrativos  ou  eleitorais,  ressalvadas  aquelas  pagas
durante a campanha eleitoral nos termos do inciso XVI do art. 26
da Lei nº 9.504, de 1997.

§  3º  Os recursos do Fundo Partidário,  ainda  que depositados  na
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conta bancária prevista no inciso I do art. 6o desta Resolução, são
impenhoráveis e não poderão ser dados em garantia.

Art. 18.  A comprovação dos gastos deve ser realizada por meio
de documento fiscal idôneo, sem emendas ou rasuras, devendo
conter  a  data  de  emissão,  a  descrição  detalhada,  o  valor  da
operação e a identificação do emitente e do destinatário ou dos
contraentes  pelo  nome  ou  razão  social,  CPF  ou  CNPJ  e
endereço.
§ 1º Além do documento fiscal idôneo, a que se refere o caput deste
artigo, a Justiça Eleitoral poderá admitir, para fins de comprovação
de  gasto,  qualquer  meio  idôneo  de  prova,  inclusive  outros
documentos, tais como:
I – contrato;
II – comprovante de entrega de material ou da prestação efetiva
do serviço;
III – comprovante bancário de pagamento; ou
IV  –  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  e  de  Informações  da
Previdência Social – GFIP.
§ 2º Quando dispensada a emissão de documento fiscal, na forma da
legislação  aplicável,  a  comprovação  da  despesa  poderá  ser
realizada por meio de documentação que contenha a data de
emissão,  a  descrição  e  o  valor  da  operação  ou  prestação,  a
identificação do destinatário e do emitente pelo nome ou razão
social, CPF ou CNPJ e endereço.
§  3º  Os  documentos  relativos  aos  gastos  com  a  criação  ou
manutenção de programas de promoção e difusão da participação
política  das  mulheres  devem  evidenciar  a  efetiva  execução  e
manutenção dos referidos programas, nos termos do inciso V do art.
44  da  Lei  nº  9.096,  de  1995,  não  sendo  admissível  mero
provisionamento contábil. (...)
§  7º  Os  comprovantes  de  gastos  deverão  conter  descrição
detalhada, observando-se que:
I – nos gastos com publicidade, consultoria e pesquisa de opinião, os
respectivos documentos fiscais deverão identificar, no seu corpo ou
em  relação  anexa,  o  nome  de  terceiros  contratados  ou
subcontratados.
II  –  a  comprovação  de  gastos  relativos  a  transporte  aéreo  e
hospedagem poderá ser realizada mediante a apresentação de nota
explicativa,  acompanhada  das  respectivas  faturas  emitidas  pelas
agências  de  viagem,  desde  que,  concomitantemente,  seja
apresentado:
a) prova da vinculação do beneficiário com a agremiação e a de que
a viagem foi realizada para atender aos propósitos partidários;
b)  bilhete  da  passagem,  acompanhado dos comprovantes  de sua
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utilização; e
c)  nota  fiscal,  emitida  pelo  estabelecimento  hoteleiro  com
identificação do hóspede.

Por fim, entende-se que a abertura de nova conta para as verbas do

Fundo Partidário no exercício subsequente, conforme destaca a nota de fl. 238, não

é apta a sanar a irregularidade apontada acima, uma vez que efetivamente utilizada

a verba do Fundo Partidário em questão.

Ressalta-se que à época não ser permitida a reserva de valores na

conta geral do Fundo Partidário, uma vez que a referida possibilidade foi incluída

apenas pela Lei nº 13.165, de 29 de setembro 2015 e, nos termos do entendimento

do TSE, a referida lei é inaplicável à hipótese vertente, que se perfectibilizou sob a

égide de regramento legal e jurisprudencial anterior à data da vigência da aludida

norma, não havendo falar em incidência do princípio da retroatividade de lei mais

benéfica (Agravo Regimental em Recurso Especial  Eleitoral  nº 6333, Acórdão de

09/06/2016, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,

Data 20/09/2016, Página 34/35).

Tal fato, portanto, enseja, além da desaprovação das contas e da sua

mensuração na sanção do art. 48 da Resolução TSE nº 23.343/14 – o que restou

devidamente  observado  pela  sentença-,  a  devolução  do  referido  montante  ao

Tesouro Nacional, nos termos do art. 61, §2º, da Resolução TSE nº 23.432/14, que

assim dispõe, in litteris:

Art. 61. (…) §2º Caso constatada impropriedade ou irregularidade
na aplicação dos recursos do Fundo Partidário ou no recebimento
dos recursos de que tratam os arts.  12  e 13 desta  Resolução,  o
órgão partidário e os seus responsáveis serão notificados para
fins  de  devolução  ao  erário,  se  já  não  demonstrada  a  sua
realização. (grifado).
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Impõe-se,  portanto,  nos  termos  do  preliminar  de  item  I.I.I,  a

determinação,  de  ofício,  por  esse  TRE  da  devolução  ao  Tesouro  Nacional  do

montante  irregularmente  utilizado  do  Fundo  Partidário,  qual  seja  R$  403,09

(quatrocentos e três reais  e nove centavos),  uma vez tratar-se de consequência

legal do reconhecimento da irregularidade em questão.

Já no tocante à  inaplicabilidade de recursos do Fundo Partidário

em programas de promoção e difusão da participação política das mulheres,

depreende-se do apontado pela unidade técnica às fls. 291 e 346 que a agremiação

não recebeu verbas do Fundo Partidário no exercício de 2015, razão pela qual não

há se falar na incidência do disposto no art. 44 da Lei nº 9.096/95 c/c art. 22 da

Resolução TSE nº 23.432/14, uma vez que tais dispositivos exigem a aplicação de,

no mínimo, cinco por cento do total de recursos do Fundo Partidário recebidos  no

exercício financeiro para a criação ou manutenção de programas de promoção e

difusão da participação política das mulheres.

Feitas  as  ponderações  acima,  conclui-se  que  deve  ser  mantida  a

sentença,  uma  vez  que,  de  fato,  não  há,  nos  autos,  comprovação  material  da

destinação dos recursos oriundos do Fundo Partidário, nos termos do exigido pelos

arts. 17 e 18 acima transcritos.

II.II.II. Do recurso do MPE

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, em suas razões recursais (fls.

432-435), requer a reforma da sentença, a fim de que seja reconhecida a ilicitude do

recebimento de doações oriundas de detentores de mandato eletivo, uma vez que

abrangidos  pelo  conceito  de  autoridade  previsto  no  art.  31,  inciso  II,  da  Lei  nº

9.096/95 (redação vigente à época), principalmente levando-se em consideração a
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jurisprudência  pacífica  no  TSE.  Dessa  forma,  requereu  o  reconhecimento  da

existência de fontes vedadas, a desaprovação das contas e a aplicação das devidas

consequências legais.

Compulsando-se  os  autos,  conclui-se  que  razão  assiste  ao

recorrente, senão vejamos.

Inicialmente,  destaca-se  que o  art.  31,  caput e  inciso  II,  da  Lei  nº

9.096/95 (redação vigente à época dos fatos) assim dispunha:

Art. 31. É  vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob
qualquer  forma ou  pretexto,  contribuição  ou  auxílio  pecuniário  ou
estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer
espécie, procedente de: (...) 
II  -  autoridade ou  órgãos  públicos,  ressalvadas  as  dotações
referidas no art. 38; (...)

O  referido  dispositivo  restou interpretado  pela  Resolução  TSE  nº

22.585/20071,  segundo  a  qual  foi  pacificado  que  o  conceito  de  “autoridade”

abrangeria os detentores de cargos de chefia ou direção demissíveis  ad nutum da

administração direta ou indireta da União, Estados e Municípios. 

Corroborando a linha interpretativa adotada quando da Resolução TSE

nº 22.585/07, isto é, considerando o conceito de autoridade em si, o TSE entendeu

enquadrar-se também no conceito em questão os agentes políticos, conforme

depreende-se do julgamento do Recurso Especial Eleitoral nº 4930, da relatoria do

Ministro Henrique Neves da Silva, publicado em 20/11/2014.

No referente julgado, consignou o Egrégio Tribunal que o “(...) conceito

de autoridade pública    deve abranger os agentes políticos   e servidores

públicos, filiados ou não a partidos políticos, investidos de funções de direção

1 Consulta nº 1428, Resolução normativa de , Relator(a) Min. José Augusto Delgado, Publicação:  DJ - Diário
de justiça, Data 16/10/2007, Página 172.
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ou  chefia,  não  sendo  admissível,  por  outro  lado,  que  a  contribuição  seja

cobrada mediante desconto automático na folha de pagamento”.

Nesse sentido, consolidando o entendimento jurisprudencial  exposto,

sobreveio a Resolução TSE nº 23.432/2014, que, ao regulamentar o disposto no

Título  III  da  Lei  nº  9.096/95  –  Das  Finanças  e  Contabilidade  dos  Partidos-,  no

parágrafo  2º  do  artigo  12,  previu  expressamente  que  o  conceito  de  autoridade

abrangeria os titulares de cargos de chefia e de direção na Administração Pública,

tendo  tal entendimento  sido  mantido  na  Resolução  TSE  nº  23.464/2015,  mais

precisamente em seu artigo 12, inciso IV e parágrafo 1º.

Ressalta-se,  ainda,  que,  após  a  edição  da  Resolução  TSE  nº

23.432/2014,  o  TSE  enfrentou  a  questão  do  enquadramento  de  agentes

políticos  no  conceito  de  autoridade,  através  do  julgamento  do  Agravo  de

Instrumento  nº  8239,  em de  25/08/2015,  no  qual  o  PSDB de  Santa  Catarina,

invocando  o  art.  12,  §2º,  da  Resolução  TSE  nº  23.432/14,  requereu  que  fosse

considerado autoridade somente os exercentes de cargos de chefia ou direção na

administração  pública  direta  ou  indireta,  a  fim  de  que  fossem  autorizadas  as

doações  dos  detentores  de  mandato  eletivo  ou  dos  exercentes  de  cargo  de

assessoramento.

Na  decisão,  o  Relator  Ministro  Henrique  Neves  expressamente

corroborou o entendimento firmado pelo TSE, no sentido de que “(...)  conforme

assinalei no julgamento do REspe n. 49-30, da minha relatoria, o conceito de

autoridade  pública    deve  abranger  os  agentes  políticos   e  servidores

públicos, filiados ou não a partidos políticos, investidos de funções de direção

ou chefia” (AI - Agravo de Instrumento nº 8239, Decisão monocrática de 25/8/2015,

Relator(a):  Min.  Henrique  Neves  da  Silva,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
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eletrônico - 28/08/2015 - Página 18-24).

Ademais,  o  enquadramento  de  detentores  de  mandato  eletivo  no

conceito de autoridade encontra-se em consonância com o próprio conceito jurídico

de autoridade. A fim de elucidar o referido conceito, destaca-se o entendimento de

Hely Lopes Meirelles2: 

(…)  Os  agentes  políticos exercem  funções  governamentais,
judiciais  e  quase-judiciais,  elaborando  normas  legais,
conduzindo  os  negócios  públicos,  decidindo  e  atuando  com
independência  nos  assuntos  de  sua  competência.  São  as
autoridades públicas supremas do Governo e da Administração
na  área  de  sua  atuação,  pois  não  estão  hierarquizadas,
sujeitando-se  apenas  aos  graus  e  limites  constitucionais  e
legais de jurisdição. (…) (grifado).

Logo, é notório que os detentores de mandato eletivo são autoridades,

uma vez que detêm parcela do poder estatal.

Desta forma,  conclui-se que  as Resoluções TSE nº  23.432/2014 e

23.464/2015  vêm  dirimir  qualquer  dúvida  que  pudesse  haver  quanto  aos

exercentes de cargo de chefia e direção considerados autoridade – em relação

aos  quais  poderiam  surgir  dúvidas-  sem,  evidentemente,  excluir  as  demais

pessoas que, pela natureza de suas funções já são de todos conhecidas como

autoridades, como é o caso dos detentores de mandato eletivo.

Ante todo o exposto,  tem-se que resta consolidado pelo TSE o

entendimento no sentido de que os agentes políticos estão abrangidos pela

vedação prevista no art. 31, inciso II, da Lei n 9.096/95 c/c art. 12, inciso XII e

§2º, da Resolução TSE nº 23.432/2014 ou art. 12, inciso IV e §1º, da Resolução

TSE nº 23.464/2015.

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, 21ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 73.
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No  mesmo  sentido,  as  Cortes  Regionais  têm  adotado  tal

posicionamento, conforme algumas ementas abaixo exemplificam:

Recurso  Eleitoral.  Prestação  de  contas  anual  de  partido  político.
Diretório  Municipal.  Exercício  financeiro  de  2014.  Desaprovação.
Suspensão  do  recebimento  de  novas  cotas  do  Fundo  Partidário.
Determinação  de  recolhimento  da  quantia  recebida  como  fonte
vedada.
Recebimento de recursos de fonte vedada. Doações efetuadas
por  servidores  públicos  municipais.  Descontos  em  folha  de
pagamento.   Interpretação  ampliada  do  termo  autoridade,
previsto  no  art.  31,  inc.  II,  da  Lei  9.096/95,  a  abranger  os
servidores públicos demissíveis ad nutum, detentores de cargos
de  chefia  e  direção,  conforme  assentado  no  julgamento  da
Consulta  1.428/DF,  de  06/09/2007,  que  resultou  na  edição  da
Resolução 22.585/2007.
Recurso a que se nega provimento. 
(TRE-MG  -  RECURSO  ELEITORAL  n  5182,  ACÓRDÃO  de
28/06/2016,  Relator(a)  VIRGÍLIO  DE  ALMEIDA  BARRETO,
Publicação:  DJEMG -  Diário  de  Justiça  Eletrônico  -TREMG,  Data
11/07/2016 ) (grifado).

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO  POLÍTICO.
DOAÇÕES.  FONTE  VEDADA.  DÍZIMO  PARTIDÁRIO.  SANÇÕES
LEGAIS. CONTAS DESSAPROVADAS.
1. Configura-se prática vedada do "dízimo partidário" o sistema de
arrecadação de valores provenientes de fonte inesgotável e ilícita,
que violam frontalmente a lei dos partidos. A arrecadação se dá por
meio de doações procedentes de servidores públicos ocupantes de
cargos comissionados demissíveis ad nutum e de agentes públicos,
cujos  valores  são  repassados  por  meio  de  débito  automático  na
mesma data do pagamento dos salários,  em desconto uniforme e
indistinto em favor dos partidos políticos.
2.  Entende-se  "autoridade  pública"  no  sentido  genérico  da
expressão, envolvendo servidores e agentes públicos, na linha
de precedentes TSE.
3. Impõe-se, além da suspensão de novas cotas do fundo partidário,
também  o  recolhimento  ao  mesmo  fundo  no  valor  recebido
indevidamente, com todos os seus reflexos legais, sob pena de se
adotar verdadeiro incentivo ao recebimento de doações ilícitas.
(TRE-MT,  Prestação  de  Contas  n  62539,  ACÓRDÃO n  24813  de
23/04/2015, Relator(a) PEDRO FRANCISCO DA SILVA, Publicação:
DEJE - Diário de Justiça Eletrônico,  Tomo 1901, Data 04/05/2015,
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Página 2/4) (grifado).

RECURSO  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.
PARTIDO  POLÍTICO.  DOAÇÕES.  FONTE  VEDADA.  DÍZIMO
PARTIDÁRIO. SANÇÕES LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO.
1.   Configura-se prática vedada do "dízimo partidário" o sistema de
arrecadação de valores provenientes de fonte inesgotável e ilícita,
que violam frontalmente a lei dos partidos. A arrecadação se dá por
meio de doações procedentes de servidores públicos ocupantes de
cargos comissionados demissíveis ad nutum e de agentes públicos,
cujos  valores  são  repassados  por  meio  de  débito  automático  na
mesma data do pagamento dos salários,  em desconto uniforme e
indistinto em favor dos partidos políticos.
2.  Entende-se  "autoridade  pública"  no  sentido  genérico  da
expressão, envolvendo servidores e agentes públicos, na linha
de precedentes TSE.
3. Impõe-se, além da suspensão de novas cotas do fundo partidário,
também  o  recolhimento  ao  mesmo  fundo  no  valor  recebido
indevidamente, com todos os seus reflexos legais, sob pena de se
adotar verdadeiro incentivo ao recebimento de doações ilícitas.
(TRE-MT,  Recurso  Eleitoral  n  43220,  ACÓRDÃO  n  24542  de
21/10/2014, Relator(a) PEDRO FRANCISCO DA SILVA, Publicação:
DEJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 1778, Data 24/10/2014,
Página 3-5 ) (grifado).

Ressalta-se, ainda, que o TRE-RS, antes do julgamento do RE nº 1478

e do RE nº 1393, ambos julgados na sessão do dia 06/12/2017, já tinha pacificado

o  seu  entendimento  quanto  ao  enquadramento  de  agentes  políticos  no

conceito de “autoridade” do art. 31 da Lei nº 9.096/95 (redação original), nos

julgamentos de prestações de contas de exercício. A título ilustrativo, transcrevo

a  ementa  dos  diversos  precedentes  julgados  pelo  TRE-RS  anteriormente  aos

referidos “leading cases”:

Recurso  Eleitoral.  Prestação  de  Contas  Anual.  Exercício  2012.  Partido
Democrático  Trabalhista  -  PDT  de  Taquara.  Contas  desaprovadas.
Preliminar  de  impugnação  de  documentos  como  prova  válida.  Exame
remetido  à  análise  da  questão  de  fundo.  Preliminar  de  cerceamento  de
defesa  afastada,  em face  de  haver,  nos  autos,  comprovação  de  que  o
partido teve oportunidade de se manifestar sobre documentos acostados.
Não é permitido aos partidos políticos receberem doações ou contribuições
de titulares  de  cargos  demissíveis  ad  nutum da  administração  direta  ou
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indireta,  desde  que  tenham  a  condição  de  autoridades.  Configuradas
doações de fonte vedada. Servidores ocupantes de cargos demissíveis ad
nutum. 
Afastadas  do  cálculo  do  valor  a  ser  recolhido  ao  Fundo  Partidário  as
doações  de  assessores  e  procuradores  jurídicos,  os  quais  não  são
considerados autoridades. Deram parcial provimento ao recurso, apenas ao
efeito de reduzir o valor recolhido ao Fundo Partidário. 
(Recurso Eleitoral nº 8303, ACÓRDÃO de 12/11/2014, Relator(a) DES. LUIZ
FELIPE  BRASIL  SANTOS,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 207, Data 14/11/2014, Página 02 )

Recurso.  Prestação  de  contas.  Partido  político.  Exercício  de  2010.
Desaprovação  pelo  julgador  originário.  Aplicação  da  pena  de
suspensão das cotas do Fundo Partidário pelo período de doze meses,
bem  como  o  recolhimento  de  valores,  ao  mesmo  fundo,  relativos  a
recursos recebidos de fonte vedada e de fonte não identificada. 
A  documentação  acostada  em  grau  recursal  milita  em  prejuízo  do
recorrente,  uma  vez  que  comprova  o  recebimento  de  valores  de
autoridade pública   e de detentores de cargos em comissão junto ao
Executivo  Municipal.  A maior  parte  da  receita  do  partido  provém  de
doações  de  pessoas  físicas  em  condição  de  autoridade,  prática
vedada nos termos do artigo 31, incisos II e III, da Lei n. 9.096/95. 
Provimento negado. 
(Recurso Eleitoral  nº 4550, ACÓRDÃO de 19/11/2013, Relator(a) DR.
JORGE ALBERTO ZUGNO,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de  Justiça
Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  216,  Data  22/11/2013,  Página  2  )
(grifado).

Consulta. Indagações quanto à interpretação que deve ser dada ao disposto
no art. 12, XII e seu § 2º, da Resolução TSE n. 23.432/2014, com referência
ao conceito de autoridade pública.  
1.  A  vedação  prescrita  no  dispositivo  invocado  refere-se  aos
ocupantes de  cargos eletivos e cargos em comissão, bem como aos
que exercem cargo de chefia e direção na administração pública, na
qualidade de funcionários públicos efetivos.
2. A norma abrange os funcionários públicos vinculados aos três Poderes da
União.  
3.  As doações de  detentores de mandato eletivo e de ocupantes de
cargos de chefia e direção junto aos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, constituem verba oriunda de fonte vedada.
Conhecimento. 
(Consulta n 10998, ACÓRDÃO de 23/09/2015, Relator(a) DR. LEONARDO
TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do
TRE-RS, Tomo 176, Data 25/09/2015, Página 3) (grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido político. Doação de fonte
vedada. Art. 31, II, da Lei n. 9.096/95. Exercício financeiro de 2014. 
Prefacial  afastada.  Manutenção  apenas  do  partido  como  parte  no
processo.  A aplicabilidade  imediata  das  disposições  processuais  das
Resoluções  TSE  n.  23.432/14  e  n.  23.464/15  não  alcança  a
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responsabilização dos dirigentes partidários,  por  se tratar  de matéria
afeta  a  direito  material.  Recebimento  de  recursos  de  fonte  vedada.
Doação  de  valores  por  ocupante  de  cargo  eletivo  de  vereador  ,
agente  político enquadrado no  conceito  de  autoridade pública  e
abrangido  pela  vedação  prevista  no  art.  31,  II,  da  Lei  n.
9.096/95  .Manutenção  da  penalidade  de  recolhimento  da  quantia
indevida ao Tesouro Nacional. (...)
Provimento negado. 
(Recurso Eleitoral nº 2276, ACÓRDÃO de 16/06/2016, Relator(a) DR.
LEONARDO  TRICOT  SALDANHA,  Publicao:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS,  Tomo 108,  Data 20/6/2016,  Página 7)
(grifado).

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  político.  Fonte  vedada.
Exercício financeiro de 2014. (...)
Configuram recursos de fonte vedada as doações a partidos políticos
realizadas  por  titulares  de  cargos  demissíveis  "ad  nutum"  da
administração  direta  ou  indireta  que  detenham  condição  de
autoridades,  vale  dizer,  que  desempenhem  função  de  direção  ou
chefia.  Recursos  oriundos  de  dois    vereadores e  de  um  secretário
municipal, enquadrados no conceito de agentes políticos, detentores
de funções com poder de autoridade. (...)
Nova  orientação  do  TSE  no  sentido  de  que  verbas  de  origem  não
identificada  e  de  fontes  vedadas  devem  ser  recolhidas  ao  Tesouro
Nacional, nos termos do disposto na Resolução TSE n. 23.464/15. (...)
(Recurso  Eleitoral  nº  2361,  Acórdão  de  07/07/2016,  Relator(a)  DES.
FEDERAL PAULO AFONSO BRUM VAZ, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo 123,  Data  11/07/2016,  Página  2-3)
(grifado).

Consulta. Art. 30, inc. VIII, do Código Eleitoral. Eleições 2016. Indagações
propostas por diretório regional de partido político. Questionamentos acerca
da  caracterização  de  fonte  vedada  na  arrecadação  e  doação  para
campanha eleitoral. Art. 31,II, da Lei n. 9.096/95 e art. 12, inc. XII e § 2º, da
Resolução  TSE  n.  23.432/14.  Atendimento  do  requisito  legal  de
admissibilidade   pertinente à legitimidade do consulente. Entretanto, com
relação    às  perguntas,  apenas  a  primeira  comporta  conhecimento  e
resposta.
Fora  do  período  eleitoral,  são  consideradas  oriundas  de  fontes
vedadas   as  doações  para  as  contas  dos  partidos,  realizadas  por
detentores de cargos eletivos e ocupantes   de   cargos de chefia e
direção  na  administração  pública,  uma  vez  que  estão  sujeitas  às
vedações  do  art.  12  da  Resolução  TSE  n.  23.464/15.  Todavia,  no
interregno  do  período   eleitoral,  não  são  proibidas  as  doações  para  as
contas dos partidos e dos   candidatos, realizadas por detentores de cargos
eletivos  e   ocupantes  de  cargos  de  chefia  e  direção  na  administração
pública, desde que respeitadas as disposições atinentes às   doações para
campanhas eleitorais previstas na Resolução TSE n. 23.463/15.
Conhecimento parcial.
(Consulta  n  8973,  ACÓRDÃO  de  06/07/2016,  Relator(a)  DR.  SILVIO
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RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 123, Data 11/7/2016, Página 2) (grifado).

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDO.  EXERCÍCIO
FINANCEIRO  DE  2015.  CONTRIBUIÇÕES  ORIUNDAS  DE  FONTES
VEDADAS. AGENTES POLÍTICOS. SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PODER
DE AUTORIDADE. ART. 31, INC. II, DA LEI N. 9.096/95. RECOLHIMENTO
AO  TESOURO  NACIONAL.  SUSPENSÃO  DE  QUOTAS  DO  FUNDO
PARTIDÁRIO. DESAPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO.
Recebimento  de  recursos  de  fontes  vedadas,  advindos  de  agentes
políticos com  poder  de  autoridade,  investidos  nos  cargos  de
secretários  municipais.  Impossibilidade  do  repasse  de  valores  por
titulares  de  cargos  de  direção  e  chefia,  demissíveis  ad  nutum,  da
administração direta ou indireta,  nos termos do disposto no art.  31,
inc. II, da Lei dos Partidos Políticos. Recolhimento da quantia impugnada
ao  Tesouro  Nacional.  Suspensão  do  recebimento  de  quotas  do  Fundo
Partidário pelo período de quatro meses.
Provimento negado.
(Recurso Eleitoral nº 2397, Acórdão de 29/09/2017, Relator(a) DR. SILVIO
RONALDO SANTOS DE MORAES, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 175, Data 29/09/2017, Página 12)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDÁRIA.  EXERCÍCIO
FINANCEIRO  DE  2015.  PRELIMINAR.  APLICAÇÃO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO.  ART.  157,  §  2º,  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.
IMPOSSIBILIDADE.  MÉRITO.  DOAÇÃO.  VEREADOR.  AUTORIDADE.
FONTE VEDADA. ART. 31, INC. II, DA LEI N. 9.096/95. ART. 12, INC. XII E
§  2º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.432/14.  DESAPROVAÇÃO.
DESPROVIMENTO.
1. Preliminar afastada. O art. 257 do Código Eleitoral prevê que os recursos
eleitorais não terão efeito suspensivo. A regra é excepcionada apenas pelo
teor  da  previsão  contida  no  §  2º  da  mesma  norma,  quando  a  decisão
implique  em  ¿cassação  de  registro,  afastamento  do  titular  ou  perda  de
mandato eletivo¿, o que não é o caso da sentença que julga prestação de
contas eleitorais.
2.  Mérito.  Configuram  recursos  de  fontes  vedadas  as  doações  a
partidos  políticos  advindas  de  titulares  de  cargos  demissíveis  ad
nutum, da administração direta ou indireta, que tenham a condição de
autoridade, vale dizer, que desempenhem função de direção ou chefia.
No  caso,  a  agremiação  partidária  recebeu  recursos  de  vereadores,
enquadradados no conceito de agente político e detentores de funções
com poder de autoridade.
3.  Falha de natureza grave e insanável que enseja a desaprovação das
contas.
Provimento negado.
(Recurso  Eleitoral  nº  1152,  Acórdão  de  21/09/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 171, Data 25/09/2017, Página 8)
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RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2015. FONTES VEDADAS. DOAÇÕES PROVENIENTES
DE  AUTORIDADES  PÚBLICAS.  DESAPROVAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL. REDUÇÃO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO DO REPASSE DE
NOVAS QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. ART. 31, INC. II, DA LEI N.
9.096/95. RESOLUÇÃO TSE N. 23.432/14.
1. Configuram recursos de fontes vedadas as doações a partidos políticos
realizadas por titulares de cargos demissíveis ad nutum, da administração
direta ou indireta, que detenham condição de autoridades, vale dizer, que
desempenhem  função  de  direção  ou  chefia.  No  caso,  doações
provenientes de detentores de cargos de chefia e direção e de agentes
políticos (vereadores).
2. A proibição de doações oriundas de autoridade pública remonta ao ano
de 2007, data em que foi respondida consulta da Corte Superior acerca do
assunto.  A  Resolução  TSE  n.  23.432,  publicada  em  2014,  incorporou
aludida  orientação.  Inexitosa,  portanto,  a  tese  argumentativa  de  que  tal
vedação somente se deu em meados de 2015. O Estatuto Partidário, de
igual  modo,  deve  estar  em  sintonia  com  a  legislação  e  as  resoluções
eleitorais.
3. O conceito de autoridade pública, para fins de doação de recursos, é fruto
do entendimento dos tribunais e das resoluções editadas, e tem por escopo
evitar o uso de cargos demissíveis ad nutum para financiar as contas do
partido.
4.  Aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para
reduzir a penalidade de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo
Partidário para o período de nove meses.
Parcial provimento.
(Recurso Eleitoral  nº  375,  Acórdão de 19/09/2017, Relator(a)  DR.  JAMIL
ANDRAUS HANNA BANNURA,  Publicação:  DEJERS -  Diário  de  Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 170, Data 22/09/2017, Página 9)

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO  POLÍTICO.  DIRETÓRIO
ESTADUAL. EXERCÍCIO 2015. RECEBIMENTO DE QUOTAS DO FUNDO
PARTIDÁRIO.  PERÍODO  PROIBIDO.  RECURSO  ORIUNDO  DE  FONTE
VEDADA.  AGENTE  POLÍTICO.  DEPUTADO  ESTADUAL.
IRREGULARIDADES  GRAVES.  RECOLHIMENTO  AO  TESOURO
NACIONAL.  SUSPENSÃO  DAS  QUOTAS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.
DESAPROVAÇÃO. 
1.  Configura  grave  irregularidade  o  recebimento  de  recursos  do  Fundo
Partidário durante o período em que a distribuição de quotas se encontra
suspensa por decisão judicial transitada em julgado. 
2. O art. 31, inc. II, da Lei n. 9.096/95 proíbe o recebimento de doações
oriundas  de  autoridades  públicas.  No  caso,  o  prestador  recebeu
recursos provenientes de deputado estadual, enquadrado no conceito
de agente político, detentor de função com poder de autoridade. 
3.  As  falhas  apontadas  ensejam  o  juízo  de  reprovação.  Determinado  o
recolhimento dos valores irregularmente empregados ao Tesouro Nacional e
a suspensão do recebimento de quotas do Fundo Partidário por um mês. 
Desaprovação. 
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(Prestação  de  Contas  nº  7589,  Acórdão  de  12/09/2017,  Relator(a)  DR.
JAMIL ANDRAUS  HANNA BANNURA,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, Data 15/09/2017, Página 6 )

Tem-se,  portanto,  que a  alteração  do  referido  entendimento  gera

ofensa ao princípio da isonomia/paridade de armas e da segurança jurídica

como  princípio  da  anterioridade  ou  anualidade  em  relação  à  alteração  da

jurisprudência - caput e inciso XXXVI do art. 5º c/c art. 16, ambos da Constituição

Federal.

Decorre  da  aplicação  dos  referidos  princípios  a  necessidade  de  se

respeitar  a  estabilidade  e  previsibilidade  das  decisões  judiciais  na  esfera

eleitoral,  não  sendo  permitido  alterar  entendimento  jurisprudencial  após  já

pacificado o entendimento da Corte Regional, principalmente no que diz respeito

a  um  exercício  financeiro  sobre  o  qual  já  houve  diversos  pronunciamentos  do

Tribunal em sentido diverso.

No que tange à necessidade de respeito à  segurança jurídica,  em

precedente  jurisprudencial  abaixo  transcrito,  com  repercussão  geral,  o  Supremo

Tribunal Federal assentou o entendimento, de que “(...)  as decisões do Tribunal

Superior  Eleitoral  que,  no  curso  do  pleito  eleitoral  (ou  logo  após  o  seu

encerramento),  impliquem  mudança  de  jurisprudência (e  dessa  forma

repercutam sobre a  segurança jurídica),  não têm aplicabilidade imediata ao

caso concreto e somente terão eficácia sobre outros casos no pleito eleitoral

posterior”. Segue a ementa do referido julgado:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
REELEIÇÃO. PREFEITO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 14, § 5º, DA
CONSTITUIÇÃO. MUDANÇA DA JURISPRUDÊNCIA EM MATÉRIA
ELEITORAL.  SEGURANÇA  JURÍDICA.  I.  REELEIÇÃO.
MUNICÍPIOS.  INTERPRETAÇÃO  DO  ART.  14,  §  5º,  DA
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CONSTITUIÇÃO. PREFEITO. PROIBIÇÃO DE TERCEIRA ELEIÇÃO
EM CARGO DA MESMA NATUREZA, AINDA QUE EM MUNICÍPIO
DIVERSO. O instituto da reeleição tem fundamento não somente no
postulado da continuidade administrativa, mas também no princípio
republicano, que impede a perpetuação de uma mesma pessoa ou
grupo no poder. O princípio republicano condiciona a interpretação e
a aplicação do próprio comando da norma constitucional, de modo
que a reeleição é permitida por apenas uma única vez. Esse princípio
impede a terceira eleição não apenas no mesmo município, mas em
relação  a  qualquer  outro  município  da  federação.  Entendimento
contrário  tornaria  possível  a  figura  do  denominado  “prefeito
itinerante”  ou  do  “prefeito  profissional”,  o  que  claramente  é
incompatível com esse princípio, que também traduz um postulado
de  temporariedade/alternância  do  exercício  do  poder.  Portanto,
ambos os princípios – continuidade administrativa e republicanismo –
condicionam a interpretação e a aplicação teleológicas do art. 14, §
5º,  da  Constituição.  O  cidadão  que  exerce  dois  mandatos
consecutivos como prefeito de determinado município fica inelegível
para o cargo da mesma natureza em qualquer outro município da
federação.  II.  MUDANÇA  DA  JURISPRUDÊNCIA  EM  MATÉRIA
ELEITORAL.  SEGURANÇA  JURÍDICA.  ANTERIORIDADE
ELEITORAL.  NECESSIDADE  DE  AJUSTE  DOS  EFEITOS  DA
DECISÃO.  Mudanças  radicais  na  interpretação  da  Constituição
devem  ser  acompanhadas  da  devida  e  cuidadosa  reflexão  sobre
suas  consequências,  tendo  em  vista  o  postulado  da  segurança
jurídica. Não só a Corte Constitucional, mas também o Tribunal que
exerce o papel de órgão de cúpula da Justiça Eleitoral devem adotar
tais cautelas por ocasião das chamadas viragens jurisprudenciais na
interpretação dos preceitos constitucionais  que dizem respeito aos
direitos  políticos  e  ao  processo  eleitoral.  Não  se  pode  deixar  de
considerar o peculiar caráter normativo dos atos judiciais emanados
do Tribunal Superior Eleitoral, que regem todo o processo eleitoral.
Mudanças  na  jurisprudência  eleitoral,  portanto,  têm  efeitos
normativos  diretos  sobre  os  pleitos  eleitorais,  com  sérias
repercussões sobre os direitos fundamentais dos cidadãos (eleitores
e candidatos) e partidos políticos. No âmbito eleitoral, a segurança
jurídica assume a sua face de princípio da confiança para proteger a
estabilização  das  expectativas  de  todos  aqueles  que  de  alguma
forma participam dos prélios eleitorais. A importância fundamental do
princípio  da  segurança  jurídica  para  o  regular  transcurso  dos
processos  eleitorais  está  plasmada  no  princípio  da  anterioridade
eleitoral positivado no art. 16 da Constituição. O Supremo Tribunal
Federal  fixou a interpretação desse artigo 16,  entendendo-o como
uma garantia constitucional (1) do devido processo legal eleitoral, (2)
da igualdade de chances e (3) das minorias (RE 633.703). Em razão
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do caráter  especialmente peculiar  dos atos judiciais  emanados do
Tribunal Superior Eleitoral,  os quais regem normativamente todo o
processo eleitoral,  é  razoável  concluir  que a Constituição também
alberga uma norma, ainda que implícita, que traduz o postulado da
segurança jurídica como princípio da anterioridade ou anualidade em
relação à alteração da jurisprudência do TSE.  Assim, as decisões
do Tribunal Superior Eleitoral que, no curso do pleito eleitoral
(ou  logo  após  o  seu  encerramento),  impliquem  mudança  de
jurisprudência  (e  dessa  forma  repercutam sobre  a  segurança
jurídica),  não têm aplicabilidade  imediata  ao  caso concreto  e
somente  terão  eficácia  sobre  outros  casos no  pleito  eleitoral
posterior. III. REPERCUSSÃO GERAL. Reconhecida a repercussão
geral das questões constitucionais atinentes à (1) elegibilidade para o
cargo  de  Prefeito  de  cidadão  que  já  exerceu  dois  mandatos
consecutivos  em cargo da mesma natureza em Município  diverso
(interpretação do art. 14, § 5º, da Constituição) e (2) retroatividade ou
aplicabilidade imediata no curso do período eleitoral da decisão do
Tribunal  Superior  Eleitoral  que  implica  mudança  de  sua
jurisprudência,  de  modo  a  permitir  aos  Tribunais  a  adoção  dos
procedimentos relacionados ao exercício de retratação ou declaração
de  inadmissibilidade  dos  recursos  repetitivos,  sempre  que  as
decisões recorridas contrariarem ou se pautarem pela orientação ora
firmada.  IV.  EFEITOS  DO  PROVIMENTO  DO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  Recurso  extraordinário  provido  para:  (1)
resolver o caso concreto no sentido de que a decisão do TSE no
RESPE  41.980-06,  apesar  de  ter  entendido  corretamente  que  é
inelegível para o cargo de Prefeito o cidadão que exerceu por dois
mandatos  consecutivos  cargo  de  mesma  natureza  em  Município
diverso, não pode incidir sobre o diploma regularmente concedido ao
recorrente, vencedor das eleições de 2008 para Prefeito do Município
de Valença-RJ; (2) deixar assentados, sob o regime da repercussão
geral,  os  seguintes  entendimentos:  (2.1)  o  art.  14,  §  5º,  da
Constituição, deve ser interpretado no sentido de que a proibição da
segunda reeleição é absoluta  e  torna inelegível  para  determinado
cargo de Chefe do Poder Executivo o cidadão que já exerceu dois
mandatos consecutivos (reeleito uma única vez) em cargo da mesma
natureza, ainda que em ente da federação diverso; (2.2) as decisões
do Tribunal Superior Eleitoral que, no curso do pleito eleitoral ou logo
após  o  seu  encerramento,  impliquem  mudança  de  jurisprudência,
não têm aplicabilidade imediata ao caso concreto e somente terão
eficácia sobre outros casos no pleito eleitoral posterior
(RE  637485,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,
julgado em 01/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL -  MÉRITO  DJe-095  DIVULG  20-05-2013  PUBLIC  21-05-
2013) 
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Gize-se que esse entendimento também deve ser respeitado pelos

Tribunais Regionais Eleitorais em razão de que esses também devem respeito

aos princípios constitucionais ora apontados. 

Ademais, levando-se em consideração a nova dinâmica do CPC que

incorpora a  força dos precedentes jurisdicionais,  isto  é,  a  necessidade de os

tribunais  primarem pela  uniformização  de  sua  jurisprudência  e  mantê-la  estável,

íntegra e coerente, consoante depreende-se tanto do artigo 9263 como do próprio

art.  489,  §1º,  inciso  VI4,  requer-se  seja  mantido  o  entendimento  de  que

detentores de mandato eletivo incluem-se no conceito de autoridade para fins

do seu enquadramento como fonte vedada, nos termos da redação do art. 31

da Lei nº 9.096/95 vigente à época.

Destaca-se,  ainda,  que  não  há  falar  em  aplicação  retroativa  das

disposições  previstas  pela  Lei  nº  13.488/2017,  uma  vez  que  é  pacífico  o

entendimento de que as prestações de contas são regidas pela lei vigente à época

dos  fatos5 –  tempus  regit  actum  –,  além de  ter  que  ser  despendido  tratamento

isonômico a todos os partidos políticos, sem alterar as regras aplicáveis a exercícios

financeiros já encerrados, em razão do princípio da isonomia e da segurança jurídica

– art. 926, CPC/15.

3 Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.
4 Art. 489. São elementos essenciais da sentença: (…) §1º Não se considera fundamentada qualquer decisão

judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: (…) VI - deixar de seguir enunciado de súmula,
jurisprudência ou precedente invocado pela parte,  sem demonstrar  a  existência de distinção no caso em
julgamento ou a superação do entendimento.

5  Precedentes TSE: Agravo de Instrumento n. 13029, Agravo de Instrumento n. 4952, Agravo de Instrumento
n.  8259,  Agravo  de  Instrumento  n.  1943,  AgR-Respe  n.  447-57.2015.6.00.0000/PR,  Recurso  Especial
Eleitoral nº 44757, Recurso Especial Eleitoral nº 4310, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n. 130-
29/MG, Recurso Especial Eleitoral 1254-08..
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Nesse sentido, inclusive já se posicionou reiteradas vezes este TRE-

RS:

AGRAVO REGIMENTAL. DIRETÓRIO ESTADUAL DE PARTIDO.
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  EXECUÇÕES.  INVIÁVEL  O
PARCELAMENTO  MEDIANTE  DESCONTOS  DOS  REPASSES
DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  POSSIBILIDADE  COM  RECURSOS
PRÓPRIOS.  ART.  44  DA LEI  9.096/95.  RESOLUÇÃO  TSE  N.
21.841/04. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012.
1. As alterações introduzidas pela Lei n. 13.165/15 ao art. 37 da
Lei 9.096/95 não se aplicam às prestações de contas partidárias
de  exercícios  anteriores.  A  nova  redação  dada  retirou  a
suspensão  de  quotas  do  Fundo  Partidário  e  estabeleceu
exclusivamente a imposição de multa de até 20% sobre o valor a
ser recolhido.  Tratando-se de prestação de contas do exercício
financeiro de 2012, devem ser observadas as normas de direito
material previstas na Resolução TSE n. 21.841/04.
2.  Irretroatividade  da  Lei  n.  13.488/17  ,  in  casu,  por  ser
processo  de  exercício  anterior  a  sua  vigência.  Obediência
aos  princípios  do  tempus  regit  actum,  da  isonomia  e  da
segurança jurídica.
3. Agremiação condenada a recolher valores ao Fundo Partidário
e ao Tesouro Nacional. Possibilidade de parcelamento. Vedado o
uso de recursos do Fundo Partidário na medida em que o art. 44
da lei 9.096/95 prevê hipóteses taxativas de sua aplicação.
4. Negado provimento.
(TRE-RS, PC nº 6380, Acórdão de 31/01/2018, Relator(a) DES.
CARLOS CINI MARCHIONATTI, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça Eletrônico do TRE-RS) (grifado)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO
POLÍTICO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015. RECEBIMENTO
DE  DOAÇÃO.  FONTE  VEDADA.  FILIADO  OCUPANTE  DE
CARGO DEMISSÍVEL AD NUTUM COM PODERES DE CHEFIA
E  DIREÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  LEI  VIGENTE  À  ÉPOCA.
PERCENTUAL REDUZIDO.  APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  RECOLHIMENTO
AO  TESOURO  NACIONAL.  PARCIAL  PROVIMENTO.
APROVAÇÃO COM RESSALVAS.
Configuram  recursos  de  fontes  vedadas  as  doações  a
partidos  políticos  realizadas  por  titulares  de  cargos
demissíveis  ad  nutum  da  administração  direta  ou  indireta
que detenham condição de  autoridades, vale dizer,  aqueles
que exercem cargos de chefia ou direção. No caso, doação
proveniente  de  gerente  de  agência  de  sociedade  de
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economia  mista,  integrante  da  administração  indireta
estadual.  A doação representa 5,36% do total  arrecadado pela
agremiação  no  exercício.  Aplicação  dos  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade  para  aprovar  as  contas  com
ressalvas. Manutenção, entretanto, do comando de recolhimento
da  quantia  indevida  ao  Tesouro  Nacional,  consequência
específica  e  independente  que  deriva  da  inobservância  da
legislação de regência.
A  recente  alteração  promovida  pela  Lei  n.  13.488/17,  que
modificou  o  art.  31  da  Lei  n.  9.096/95       -  Lei  dos  Partidos
Políticos -, excluindo a vedação de doações de pessoas físicas,
que  exerçam        função  ou  cargo  público  demissível  ad  nutum,
desde que filiado ao partido político beneficiado,       não é aplicável
ao caso concreto.  Incidência da legislação vigente à época
em que apresentada a contabilidade  .
Provimento parcial.
(TRE-RS, RE nº 1085, Acórdão de 19/12/2017, Relator(a) DES.
JORGE  LUÍS  DALL`AGNOL,  Publicação:  DEJERS  -  Diário  de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  12,  Data  26/01/2018,
Página 7) (grifado)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO
POLÍTICO.  EXERCÍCIO  DE  2015.  PRELIMINAR.  FALTA  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  NÃO  CONHECIDO  O
APELO  EM  RELAÇÃO  AOS  DIRIGENTES  PARTIDÁRIOS.
MÉRITO.  RECEBIMENTO  DE  DOAÇÕES  DE  FONTES
VEDADAS.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.  PERMITIDA  A
CONTRIBUIÇÃO DE FILIADOS. INAPLICABILIDADE AO CASO
CONCRETO.  APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  À
ÉPOCA DOS FATOS.  PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
MANUTENÇÃO DO JUÍZO DE IRREGULARIDADE DA DOAÇÃO.
REDUÇÃO  DO  PRAZO  DE  SUSPENSÃO  DO  RECEBIMENTO
DAS  QUOTAS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  PARCIAL
PROVIMENTO. 
1.  Preliminar.  Ausente  procuração  outorgada  pelos  dirigentes
partidários  nos  autos.  Intimados  para  regularizarem,  o  prazo
transcorreu ¿in albis¿. Não conhecido o recurso em relação aos
mencionados recorrentes. 
2.  Mérito.  Constituem recursos  oriundos  de  fontes  vedadas  as
doações  a  partidos  políticos  realizadas  por  titulares  de  cargos
demissíveis  ad  nutum  da  administração  direta  ou  indireta  que
detenham  condição  de  autoridades,  vale  dizer,  que
desempenhem função de direção ou chefia. 
3.  A  Lei  n.  13.488/17,  publicada  em  06.10.17,  alterou  a
redação  do        art.  31  da  Lei  n.  9.096/95  -  Lei  dos  Partidos
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Políticos -, excluindo a vedação de doação de pessoa física
que  exerça  função  ou  cargo  público,  desde  que  filiada  ao
partido  beneficiário  do  recurso.        Inaplicabilidade  ao  caso
concreto. Posição jurisprudencial consolidada no sentido da
incidência da legislação vigente à época dos fatos - tempus
regit actum. Prevalência do princípio da segurança jurídica e
da paridade de armas no processo eleitoral. Manutenção do
juízo  de  irregularidade  das  contribuições        advindas  de
cargos  demissíveis  ad  nutum,  ainda  que  os  contribuintes
sejam filiados à agremiação  . 
Na  espécie,  evidenciado  o  recebimento  de  recursos
provenientes  de  cargos  de  chefia,  de  coordenadoria  e  de
diretoria.  Todos  os  cargos  em  questão,  por  deterem  a
condição de liderança, de chefia e direção, se enquadram no
conceito  de  autoridade,  sendo  ilegítimas  as  contribuições  .
Irregularidade  que  representa  percentual  superior  a  20%  das
receitas do partido. Mantida, assim, a desaprovação das contas.
Recolhimento  da  quantia  irregular  ao  Tesouro  Nacional.
Redução, entretanto, do prazo de suspensão do recebimento de
quotas do Fundo Partidário para dois meses. 
Provimento parcial. 
(TRE-RS,  Recurso Eleitoral  n 3984,  ACÓRDÃO de 14/12/2017,
Relator(a)  DES.  FEDERAL  JOÃO  BATISTA PINTO  SILVEIRA,
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
Tomo 225, Data 15/12/2017, Página 16 ) (grifado)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PARTIDO  POLÍTICO.
DESAPROVAÇÃO  PARCIAL.  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE
2015. RECEBIMENTO DE RECURSOS DE FONTES VEDADAS.
AUTORIDADES  PÚBLICAS.  ART.  12,  INC.  XII  E  §  2º,  DA
RESOLUÇÃO  TSE  N.  23.432/14.  RECOLHIMENTO  AO
TESOURO  NACIONAL  MANTIDO.  SUSPENSÃO  DE  QUOTAS
DO  FUNDO  PARTIDÁRIO  REDIMENSIONADA.  PROVIMENTO
PARCIAL.
1.  Configuram  recursos  de  fontes  vedadas  as  doações  a
partidos  políticos  advindas  de  titulares  de  cargos
demissíveis "ad nutum"  da administração direta ou indireta
que  tenham  a  condição  de  autoridades,  vale  dizer,  que
desempenhem  função  de  direção  ou  chefia.  Na  espécie,  a
agremiação  partidária  recebeu  recursos  de  autoridade
pública - Diretor Administrativo e Coordenadora de Gabinete
da Câmara Municipal -, caracterizando o ingresso de recurso
de origem proibida.  Mantida determinação de recolhimento
ao Tesouro Nacional.
2.  As alterações introduzidas pela Lei n.  13.488/17 no texto
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da  Lei  dos  Partidos  Políticos,  para  o  fim  de  considerar
legítima  a  contribuição  realizada  por  filiados,  ainda  que
investidos em cargos públicos com o poder de autoridade,
não se aplicam de       forma retroativa, sob pena de afronta aos
princípios da isonomia,  da segurança jurídica e  do tempus
regit actum  .
3.  Considerando que o valor  recebido a  título  de fonte vedada
representa  29,65%  do  total  de  recursos  arrecadados  pela
agremiação,  e  com  base  nos  parâmetros  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, o período de suspensão de repasse do fundo
partidário deve ser reduzido para o prazo de três meses.
Provimento parcial
(TRE-RS,  Recurso  Eleitoral  n  1922,  Acórdão  de  13/12/2017,
Relator(a)  DR.  SILVIO  RONALDO  SANTOS  DE  MORAES,
Publicação:  DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
Tomo 225, Data 15/12/2017, Página 4) (grifado)

RECURSO.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  ANUAL.  PARTIDO
POLÍTICO. EXERCÍCIO DE 2015. PRELIMINAR. MANUTENÇÃO
DOS  DIRIGENTES  PARTIDÁRIOS  NO  POLO  PASSIVO.
ILEGITIMIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  MÉRITO.
RECEBIMENTO  DE  DOAÇÕES  DE  FONTES  VEDADAS.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. PERMITIDA A CONTRIBUIÇÃO DE
FILIADOS.  INAPLICABILIDADE  AO  CASO  CONCRETO.
APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  À  ÉPOCA  DOS
FATOS.  PRINCÍPIO  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.
MANUTENÇÃO DO JUÍZO DE IRREGULARIDADE DA DOAÇÃO.
REDUÇÃO  DO  PRAZO  DE  SUSPENSÃO  DO  RECEBIMENTO
DAS  QUOTAS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  PARCIAL
PROVIMENTO. 
1. Preliminar rejeitada. O art. 38 da Resolução TSE n. 23.432/14
prevê que deverá ser determinada a citação do órgão partidário
e  dos  responsáveis  para  que  ofereçam  defesa  sempre  que
houver impugnação ou constatação de irregularidade no parecer
conclusivo. A integração dos dirigentes na lide é consectário da
responsabilização  prevista  na  Lei  dos  Partidos  Políticos.
Manutenção  dos  dirigentes  partidários  para  integrarem  o  polo
passivo. Ilegitimidade passiva afastada. 
2.  Constituem recursos oriundos de fontes vedadas as doações
a  partidos  políticos  realizadas  por  titulares  de  cargos
demissíveis  ad        nutum  da  administração  direta  ou  indireta  que
detenham  condição  de  autoridades,  vale  dizer,  que
desempenhem função de direção ou       chefia  . 
3.  A  Lei  n.  13.488/17,  publicada  em  06.10.17,  alterou  a
redação  do  art.  31  da  Lei  n.  9.096/95  -  Lei  dos  Partidos
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Políticos -, excluindo a vedação de doação de pessoa física
que  exerça  função  ou  cargo  público  demissível  ad  nutum,
desde que filiada ao partido beneficiário.
4.  Inaplicabilidade  ao  caso  concreto.  Incidência  da
legislação  vigente  à  época  dos  fatos.  Prevalência  do
princípio da segurança jurídica e da paridade de armas no
processo  eleitoral,  em        detrimento  da  aplicação  pontual  da
retroatividade        in  bonam  partem      .  Manutenção  do  juízo  de
irregularidade  das  contribuições  advindas  de  cargos
demissíveis  ad  nutum,  ainda  que  os        contribuintes  sejam
filiados à agremiação  .
5.  Incontroverso o recebimento de recursos de fontes vedadas,
em  valor  correspondente  a  65,79%  das  receitas  do  partido,
impõe-se a desaprovação das contas.  Redução,  entretanto,  do
prazo  de  suspensão  do  recebimento  de  quotas  do  Fundo
Partidário para quatro meses. 6. Provimento parcial. (grifado).
(TRE-RS,  RE nº  1497,  Acórdão  de  04/12/2017,  Relator(a)  DR.
LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN, Publicação: DEJERS - Diário de
Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  225,  Data  15/12/2017,
Página 6) (grifado).

Ante o exposto, nos termos do apontado pela unidade técnica (fls. 290-

292,  346-348 e 390)  e sentença  (fl.415),  tem-se que as doações oriundas de

detentores de mandato eletivo, no valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais),

também devem  ser consideradas fontes vedadas, ante o disposto no art. 31,

inciso II, da Lei nº 9.096/95 c/c art. 12, inciso IV e  §1º, da Resolução TSE nº

23.464/2015, merecendo, portanto, provimento o recuso no tocante.

Destarte, o valor total recebido o valor total recebido pelo PTB DE

PORTO ALEGRE/RS, em 2015, oriundo de fontes vedadas foi de R$ 708.446,87

(setecentos e oito mil  e quatrocentos e quarenta e seis reais com oitenta e sete

centavos), o que representa 83,683% da receita do exercício.

Diante da verificação do recebimento de recursos de fontes vedada e

aplicação irregular do Fundo Partidário – irregularidade grave e insanável–, deve ser
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mantida  a  sentença,  que  determinou  a  suspensão  do  recebimento  de  cotas  do

Fundo Partidário pelo prazo de 10 (dez) meses, nos termos do art. 36, inciso II, da

Lei  nº  9.096/956 e  do  art.  467 c/c  art.  48,  §2º8,  ambos  da  Resolução  TSE  nº

23.432/2014, em que  pese tenha sustentado que a irregularidade teria representado

79,90% do total das receitas do exercício de 2015, enquanto, na verdade, como visto

acima, representou 83,683% da receita do exercício.

Além disso, ante o provimento do recurso do MPE à origem, impõe-se

que  seja  somada  à  determinação  de  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  de  R$

676.446,87 (seiscentos e setenta e seis reais e quatrocentos e quarenta e seis reais

e  oitenta  e  sete  centavos)  a  quantia  de  R$  32.000,00   (trinta  e  dois  mil  reais),

referente  às  contribuições  de  detentores  de  mandato  eletivo,  reformando-se  a

sentença,  portanto,  para  que  seja  determinado  o  recolhimento  ao  Tesouro

Nacional do montante de R$ 708.446,87 (setecentos e oito mil e quatrocentos e

quarenta e seis reais com oitenta e sete centavos).

Como  também,  nos  termos  do  preliminar  de  item  I.I.I,  impõe-se  a

determinação,  de  ofício,  por  esse  TRE  da  devolução  ao  Tesouro  Nacional  do

montante  irregularmente  utilizado  do  Fundo  Partidário,  qual  seja  R$  403,09

(quatrocentos e três reais e nove centavos), uma vez tratar-se de consequência

6 Art. 36. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:
(…) II – no caso de recebimento de recursos mencionados no art. 31, fica suspensa a participação no Fundo
Partidário por um ano; (…) (grifado).

7 Art. 46. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, ficará o órgão partidário sujeito às seguintes
sanções: I – no caso de recebimento de recursos das fontes vedadas de que trata o art. 12 desta Resolução,
sem que tenham sido adotadas as providências de devolução à origem ou recolhimento ao Tesouro Nacional
na forma do art.  14 desta Resolução, o órgão partidário ficará sujeito à suspensão da distribuição ou do
repasse dos recursos provenientes do Fundo Partidário pelo período de um ano; e (...)

8 Art. 48. A desaprovação total ou parcial implica a suspensão de novas quotas do Fundo Partidário e sujeita os
responsáveis às sanções previstas em lei. (…) § 2º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do
Fundo Partidário, por desaprovação total ou parcial da prestação de contas de partido, deverá ser aplicada de
forma proporcional e razoável pelo período de um a doze meses, ou por meio do desconto, do valor a ser
repassado, da importância apontada como irregular, não podendo ser aplicada a sanção de suspensão, caso a
prestação  de  contas  não  seja  julgada  pelo  juízo  ou  pelo  tribunal  competente  após  cinco  anos  da  sua
apresentação. 
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legal do reconhecimento da irregularidade em questão, nos termos do art. 61, §2º,

da Resolução TSE nº 23.432/149

Art. 61. (…) §2º Caso constatada impropriedade ou irregularidade
na aplicação dos recursos do Fundo Partidário ou no recebimento
dos recursos de que tratam os arts.  12 e 13 desta Resolução,  o
órgão partidário e os seus responsáveis serão notificados para
fins  de  devolução  ao  erário,  se  já  não  demonstrada  a  sua
realização. (grifado).

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral,

preliminarmente,  pela  nulidade  da  sentença ante  omissão  no  tocante  à

determinação  de  devolução  ao  Tesouro  Nacional  do  montante  irregularmente

utilizado  do  Fundo  Partidário  -  R$  403,09  (quatrocentos  e  três  reais  e  nove

centavos).

Em caso  de  entendimento  diverso,  opina-se,  no  mérito,  opina  pelo

desprovimento do recurso do partido e pelo provimento do recurso do MPE à

origem, a fim de que seja mantida a desaprovação das contas e a determinação

de suspensão das cotas do Fundo Partidário pelo período de 10 (dez) meses,

reformando-se  a  sentença  apenas  no  tocante  ao  reconhecimento  também  da

ilicitude  das  doações  oriundas  de  detentores  de  mandato  eletivo  e,

consequentemente, a inclusão de tais valores na determinação de recolhimento ao

Tesouro  Nacional,  totalizando  esta,  portanto,  o  montante  de  R$  708.849,96

9 Art.  61.  (…) §2º  Caso constatada  impropriedade ou  irregularidade  na  aplicação  dos recursos  do  Fundo
Partidário ou no recebimento dos recursos de que tratam os arts. 12 e 13 desta Resolução, o órgão partidário e
os  seus  responsáveis  serão  notificados  para  fins  de  devolução  ao  erário,  se  já  não  demonstrada  a  sua
realização. 
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(setecentos e oito mil e oitocentos e quarenta e nove reais e noventa e seis

centavos), correspondendo R$ 708.446,87   (setecentos e oito mil e quatrocentos e

quarenta e seis reais com oitenta e sete centavos) a recursos oriundos de fontes

vedadas  e  R$  403,09  (quatrocentos  e  três  reais  e  nove  centavos)  a  aplicação

irregular da verba do Fundo Partidário.

Porto Alegre, 03 de outubro de 2018.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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